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    PREFÁCIO À NOVA EDIÇÃO




    __________




    Fernando Augusto Fernandes[ 01 ]




    Os institutos Tristão Fernandes e Joaquín Herrera Flores, em conjunto com a Editora Tristão Fernandes, celebram a parceria entre organizações na defesa da Democracia. Por isso, a editora Tristão Fernandes tem a honra de editar esses livros de resistência, no contexto do Processo Lula, durante a Operação Lava Jato, com esta publicação, a respeito do caso mundialmente emblemático, símbolo do arbítrio judiciário e das ameaças concretas à democracia constitucional. Hoje, em tom de festejo por sua superação, relança as importantes obras Comentários de “Uma Sentença Anunciada O Processo Lula” e “Comentários de um Acórdão Anunciado O Processo Lula no TRF4”.




    A presente série retrata, de forma crítica e técnica, o processo movido contra o atual Presidente da República, a partir de 2016, ainda durante a operação, descrita posteriormente pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, como “maior escândalo judicial da nossa história”. Esse processo envolveu o país em meio ao autoritarismo judicial e crise dos Direitos fundamentais. Em 2023, com maior distanciamento histórico, é possível e necessário reconhecer, contudo, que a perseguição política com aparência de legalidade, em nome do combate à corrupção ou de um inimigo interno, não é algo novo no país.




    Fora bandeira contra Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek e palavra de ordem do golpe militar de 1964. Anos após o início do regime, implementa-se em nossa formação militar a “Doutrina de Segurança Nacional”, orientando a repressão policial contra a “a ameaça e subversão comunista”. Na década de 80, em meio à abertura do regime, passamos a perseguir a figura do “traficante” em meio à emergência da Guerra às Drogas, durante os governos americanos de Richard Nixon e Ronald Reagan. Hodiernamente, vivemos o retorno da pauta da corrupção para a oposição a governos populares na América Latina, e eleição de novo inimigo interno a ser abatido a partir da supressão de garantias individuais.




    A Editora Tristão Fernandes, que carrega o nome de um perseguido pela ditadura militar que lutou pelo restabelecimento da normalidade democrática no país, considera as publicações importantes em momento em que o país discute novamente não só a flexibilização de direitos humanos, mas a tutela militar na política e a afronta à soberania nacional por potências estrangeiras. O Processo Lula é um processo histórico singular, e seu retrato por meio dos artigos de grandes juristas do país é um registro e uma memória importantes para que possamos aprender com o passado, este ainda tão recente.




    As tecnologias empregadas na Operação Lava Jato, neste sentido, são também novas, impondo assim, sua compreensão renovada. As obras cumprem tal papel, bem como registram a histórica defesa de juristas na ação, que insurgem contra o famigerado “Caso do Tríplex do Guarujá e do Sítio de Atibaia”, que sentenciou Luiz Inácio Lula da Silva sem provas, em campanha opressiva da grande imprensa, por corrupção passiva e lavagem de dinheiro – sentença de Sérgio Fernando Moro confirmada pelo TRF4 e seus desembargadores.




    O caso é internacionalmente estudado e ensejou, inclusive, mudanças consecutivas no entendimento da Suprema Corte brasileira, a exemplo da possibilidade de execução antecipada da pena – fundamental à época para retirá-lo da disputa eleitoral – e finalmente, a suspeição e incompetência do juízo.




    Permeado de seletividade e renúncias ao franqueamento de garantias fundamentais para efetivação dos objetivos políticos, a partir da obtenção ilícitas de provas, alinhamento estratégico entre o magistrado e acusação, nulidades solenemente ignoradas por instâncias revisoras marcaram a tônica do processo. Após a prisão, abusos como as negações de pedido de visitas familiares e concessão de entrevistas, e até o descumprimento de ordens judiciais, por exemplo, a fustigação feita por Sérgio Moro para que não fosse cumprido alvará de soltura expedido pelo então juiz de plantão no TRF4, o Desembargador Rogério Favreto.




    Graças às mensagens coletadas pela Polícia Federal na Operação Spoofing, a verdade veio à tona e revelou aquilo que todos estes que aqui, nesta coletânea, denunciavam, levando, junto brilhante e resiliente defesa do então hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, Cristiano Zanin, à declaração da Suspeição de Sérgio Moro e inocência de Lula.




    As análises têm o condão de enriquecer o conhecimento jurídico e histórico sobre o período, apontar a necessidade de aperfeiçoamento e reflexão sobre nosso sistema de justiça, e o autoritarismo que atravessa estruturalmente nossa história, responsabilizando àqueles que violaram direitos e garantias fundamentais de maneira sistemática no período recente – mas não só – do país, a fim de que abusos e absurdos não mais se repitam.


  




  

    PREFÁCIO




    __________




    Wilson Ramos Filho




    O Golpe de estado ocorrido em 2016 no Brasil pode ser enfocado de várias maneiras, todas parciais e insuficientes, já que não houve tempo transcorrido para que uma das narrativas que disputam hegemonia prevaleça. No Golpe de 1930 a narrativa que se impôs silenciou as pretensões de memorização dos derrotados. No Golpe de 1964, por mais que os reacionários tentassem fazer vingar a tese da “revolução”, restou claro que foi um reles Golpe praticado pela elite contra o povo brasileiro apoiado por militares traidores. O Golpe atual é bastante mais complexo que os anteriores, com dimensões internas e desdobramentos internacionais.




    As reflexões aqui compartilhadas tentarão demostrar que no âmbito internacional fracassaram as tentativas de justificação da substituição do programa eleitoral vitorioso nas urnas pela proposta que foi derrotada em 2014. Antes, porém, cabe uma rapidíssima tentativa de explicação da estranha aliança de setores de classe interessados em derrotar o Partido dos Trabalhadores (PT) visando a afastar, por um golpe do judiciário e do legislativo, a Presidenta reeleita.




    Na Assembleia Nacional Constituinte, principalmente no ano de 1988, assistimos a uma inaudita articulação parlamentar da Direita e da Extrema Direita contra o projeto que havia sido aprovado na Comissão de Sistematização, responsável por reunir em um único texto o que havia sido aprovado nas fases anteriores. O projeto de texto que seria levado ao plenário final continha elementos que pareciam heréticos ao medíocre empresariado brasileiro como estabilidade no emprego, semana de quarenta horas laborais, horas extras com adicional de 100%, entre outras medidas dignificadoras do trabalho prestado por conta alheia.




    A Esquerda, com menos de trinta deputados, dezesseis dos quais eleitos pelo PT, conseguira avanços importantes no debate constituinte e pareceu, por algumas semanas, que o Brasil fazia uma opção por ingressar na modernidade das relações de trabalho, que a dívida histórica acumulada desde 1964 poderia ser adequadamente resgatada. Em um parágrafo cabe relembrar alguns fatos.




    No início dos anos sessenta, empresários retrógrados, latifundiários oligárquicos e setores médios do funcionalismo público, apoiados pelos meios de comunicação, pela OAB, por amplos setores do Judiciário e pela Igreja Católica, recrutaram nos militares autoritários e anticomunistas a força necessária para interromper o processo de conquistas de direitos por parte da classe trabalhadora (o décimo terceiro salário, como emblemático). Deram o Golpe para atingir os direitos dos trabalhadores. Entre as primeiras medidas dos golpistas figuraram exatamente o fim da estabilidade no emprego (com a invenção do FGTS) e a contenção da massa salarial, proibindo-se as greves, afastando-se dirigentes dos sindicatos que se opunham à ruptura institucional, e impedindo-se a concessão de reajustes salariais por parte da Justiça do Trabalho. Seguiram-se mais de duas décadas de concentração de rendas nas elites econômicas, de arrocho salarial e de repressão aos movimentos contestatórios das iniquidades do regime. Com o passar do tempo os funcionários públicos, os setores de classe média e a OAB que haviam apoiado o Golpe de 1964 deram-se conta que “pagavam o pato”, que somente os empresários haviam sido beneficiados com a quebra da ordem democrática, acelerando o final da ditadura com a aprovação de uma nova Constituição para o Brasil.




    Em 1988, contra o texto aprovado na Comissão de Sistematização, o que havia de pior na sociedade brasileira se rearticulou na Assembleia Nacional Constituinte em torno do que ficou conhecido como “Centrão” (a congregar deputados e senadores liberais, de Direita e de Extrema Direita) que, de modo eficaz, logrou extirpar da proposta de Constituição a maioria dos avanços obtidos nas fases anteriores: a estabilidade haveria de ser regulamentada por Lei Complementar, a carga horária semanal baixaria de 48 para 44 horas semanais, sem chegar as almejadas 40 horas, como exemplos de retrocessos em relação ao projeto original. Assim procedendo,o Centrão foi o real criador da Constituição de 1988, mais tarde miticamente apresentada como “avançada”, visando à diminuição das desigualdades sociais, sem que na realidade nada justificasse tamanho otimismo hermenêutico.




    O mito de que teríamos no Brasil uma Constituição “emancipatória”, “dirigente”, a orientar agentes públicos na construção de suas políticas e a limitar eventuais tentativas de retrocesso social, foi paulatinamente implantado no imaginário jurídico brasileiro, como resultado de bem-intencionados constitucionalistas. Os juristas de esquerda, registre-se, nunca acreditaram nesta construção ilusória, mas preferiram taticamente não desvelar o caráter ideológico de tal elaboração teórica. Considerou-se melhor deixar que juízes, promotores, procuradores, políticos e técnicos da administração pública acreditassem na fantasia construída por constitucionalistas de renome, na esperança de que, desavisados, não se dessem conta do exagerado poder que a Constituição Federal assegurou à magistratura e ao Ministério Público.




    O movimento inercial que conduzira ao final da ditadura, agora já com uma nova Constituição que em seus artigos primeiro e quarto prometia ao Brasil incontornável futuro em cânones socialdemocratas, levou a uma pluralidade se candidaturas presidenciais no primeiro turno das eleições de 1989. Dois projetos políticos distintos, representando interesses de classe opostos e irreconciliáveis, se defrontaram no segundo turno daquelas eleições. Como em 1964, como na Constituinte, os setores reacionários, com apoio na mídia e com financiamento empresarial, fizeram prevalecer a proposta neoliberal que se contrapunha ao projeto popular representado pela candidatura do Partido dos Trabalhadores.




    Açodados, os neoliberais com Collor de Melo foram vorazes e já naquela época evidenciaram que a “Constituição Cidadã” não limitava ou constrangia a volúpia do capital. Houve renhida resistência que culminou com a deslegitimação do governo eleito, para tristeza do empresariado. Haviam feito tanto esforço para evitar a chegada do PT ao governo e agora o “impeachment” de Collor parecia inevitável. Novo rearranjo de forças permitiu uma saída negociada, sob a chancela do STF: o vice-




    -presidente Itamar Franco, um quadro político que havia saído do PMDB, terminaria o mandato de cinco anos, com uma aliança de partidos conservadores com o PSDB e alguns trânsfugas da esquerda, como Luíza Erundina, que havia sido prefeita eleita em São Paulo pelo PT e que agora aderia aos neoliberais.




    Na época, todas as pesquisas eleitorais davam como certa a eleição de Lula nas presidenciais de 1994. Ainda uma vez a Direita se articulou para impedir a chegada da Esquerda, pelas urnas, ao governo. Foi eleito Fernando Henrique Cardoso, na esteira de um plano de estabilidade econômica, e reeleito quatro anos depois. Em todos esses anos, todavia, o movimento popular e sindical se manteve ativo e atuante, resistindo aos projetos de “reforma trabalhista” que pretendiam “enterrar o getulismo” como verbalizou o presidente da república à época.




    Derrotado em 1989, 1994 e 1998 o projeto de esquerda só chegou ao governo em 2002, com a eleição de Lula tendo por vice um industrial, fiador da proposta de um governo de coalizão. Um governo que permitisse uma maior distribuição de renda, explicitada em uma “Carta aos Brasileiros”, muito criticada à época por uma parcela radicalizada da pequeno-burguesia acadêmica e universitária. Por conta da arquitetura institucional criada pela Constituição de 1988, contudo, para conseguir governar e aprovar os projetos para os quais havia sido eleito, a coalizão de partidos políticos liderada pelo PT fez concessões, algumas certamente desnecessárias e exageradas, cabendo registrar a adoção de práticas políticas até então repudiadas pelo PT, seja aprovando algumas medidas de interesse de parcelas do empresariado, seja cedendo cargos em ministérios e em estatais a representantes das antigas oligarquias com práticas deploráveis, seja, maior equívoco, financiando com recursos não contabilizados (caixa 2) partidos políticos da base parlamentar aliada, no episódio memorizado pela imprensa como “mensalão”.




    A Direita derrotada em 2002 tentou por mais três vezes voltar ao governo. Em 2006 e em 2010 com um discurso ameno, quase socialdemocrata, prometendo que não mexeria nas políticas públicas de distribuição de renda. Em 2014, todavia, a Direita muda de postura e se apresenta com dois candidatos fortes (Aécio e Marina) que se uniram no segundo turno das eleições presidenciais. Derrotada novamente, a Direita desta vez resolveu abandonar as aparências e passou a defender abertamente uma ruptura institucional, um Golpe parlamentar travestido de legalidade, pois antevia nova derrota eleitoral em 2018, com a volta de Lula à Presidência da República.




    Como em 1964, como em 1988, como em 1994, como em tantas outras oportunidades na história brasileira, formou-se uma ampla aliança entre os setores reacionários da sociedade para sustentar um fraudulento processo de impeachment da Presidenta, sem que a mesma houvesse praticado nenhum “crime de responsabilidade”. O STF, órgão de cúpula do Judiciário, que poderia ter interrompido o processo, por incabível, acovardado e constrangido pelas empresas proprietárias de veículos de comunicação de massa, acabou chancelando e legitimando a sórdida iniciativa parlamentar. De outra parte, mediante arbitrariedades judiciárias diversas, um processo judicial que apurava corrupção na estatal Petrobras foi instrumentalizado para fazer parecer que toda a corrupção seria obra do Partido dos Trabalhadores, da Presidenta e dos parlamentares de outros partidos que a apoiavam. As investigações levaram à constatação de que centenas de parlamentares estavam diretamente envolvidos na corrupção, capitaneados por um escroque, Eduardo Cunha. Para tentar “evitar o mal maior”, exposição generalizada de corruptos deputados e senadores que representam os interesses do empresariado e dos setores mais atrasados da plural sociedade brasileira, trezentos e poucos deputados picaretas deram início ao processo de impeachment da Presidenta, expressando a vontade de diferentes estamentos sociais, alguns dos quais mencionados a seguir.




    Como seria de se esperar o medíocre empresariado brasileiro se apressou em de-




    fender o Golpe com o sincero bordão “não vou pagar o pato”. As políticas públicas dos governos liderados pelo PT, ao ampliarem a distribuição de renda, promoveram o que Keynes chamava de “círculo virtuoso”: mais dinheiro para o consumo, mais vendas no comércio, mais pedidos para a indústria e para a agropecuária, mais empregos, mais renda para os trabalhadores que passam a consumir produtos aos quais até então não tinham acesso. Com mais renda para a classe trabalhadora e com o quase pleno-emprego, os trabalhadores foram empoderados, já não aceitavam qualquer salário, passaram a exigir melhores condições de trabalho. Obviamente esse acréscimo de renda para os trabalhadores teria que em parte sair das margens de lucro dos empresários (quase obscenas em alguns setores da economia). De fato, os empresários estavam “pagando o pato”, tendo menos lucros, embora estes fossem mais do que satisfatórios se comparados com as margens auferidas pelos empregadores em outros países capitalistas.




    As oligarquias políticas que sempre se beneficiaram dos favores do Estado e que se mantinham no poder por mecanismos diversos de “compra de votos” ou de assalariamento de “cabos eleitorais” também tinham motivos para querer derrubar o governo. As políticas públicas de aumento progressivo do salário mínimo e de estabelecimento de pisos salariais em valores superiores ao mínimo, os mecanismos de transferência de renda (dos quais a Bolsa-Família é elemento icônico), entre outras políticas públicas, permitiram aos setores mais pobres uma maior autonomia no momento da escolha em quem votar. Nos últimos 12 anos muitas oligarquias perderam poder exatamente pela ineficácia de seus métodos de constrangimento eleitoral. E isso desagradava enormemente amplos setores da Direita.




    Essas mesmas políticas de distribuição de renda, juntamente com políticas de combate à discriminação, principalmente as de gênero, de orientação sexual e as raciais, debilitaram o apoio ao governo junto a diversos grupos religiosos reacionários e conservadores, muitos deles evangélicos. Muitos intérpretes do sagrado passaram a utilizar-se de seus cultos, missas e cerimônias para atacar as políticas governamentais voltadas a homossexuais, mulheres, negros, deficientes, aos muito pobres, aos usuários de drogas entre outros coletivos marginalizados.




    O apoio das classes médias tradicionais, formadas por funcionários públicos, por profissionais liberais, por pequenos comerciantes, prestadores de serviços ou artesãos também foi progressivamente sendo erodido por vários motivos. Três grupos de motivos merecem destaque: a política educacional do governo, o reconhecimento de direitos aos empregados domésticos e a “invasão” dos espaços públicos historicamente destinados à classe média por uma “gente diferenciada”. As cotas nas universidades públicas, na exata medida em que possibilitaram aos pobres pardos, negros e indígenas o acesso a cursos superiores, foram experimentadas pelas famílias tradicionais como políticas que “tiravam as vagas de seus filhos”. Muito embora as Universidades públicas tenham duplicado o número de vagas no período, os eventuais insucessos de jovens de classe média nos vestibulares foi atribuído às “propostas antimeritocratas do PT”. Demais disso, com os programas governamentais de compra de vagas nas instituições de ensino privadas destinadas aos pobres (PROUNI e PRONATEC) e com o FIES, financiamento estudantil para quem quer estudar e não conta com patrocínio familiar, milhares de pessoas pobres, negras, mestiças, gente que precisa trabalhar para viver, puderam ter acesso a cursos superiores, técnicos e tecnológicos. Todo esse contingente populacional de “ascendentes sociais” passou a disputar vagas no mercado de trabalho e nos concursos públicos, com os filhos de famílias das classes médias tradicionais. Para muitos, a cada fracasso dos seus, essas “políticas igualitaristas petistas” passaram a ser intoleráveis, expressão de um bolivarianismo a ser estigmatizado e combatido.




    Políticas públicas como Mais-Médicos, a contratação de doze mil profissionais estrangeiros para trabalharem no interior do país onde médicos brasileiros não admitiam atender, serve também como exemplo de como decisões governamentais podem desagradar profundamente setores até então acostumados à reserva de mercado. Além destas, outras, como as políticas de contenção do déficit público, contingenciando e postergando reajustes salariais de funcionários públicos também contribuíram para que outros setores médios da sociedade passassem a se opor ao PT e ao Governo Dilma.




    No âmbito residencial, desde tempos imemoriais, essas famílias de classe média sempre contaram com empregados domésticos para os serviços de limpeza e de cozinha. Os mais bem remunerados neste extrato social podiam ainda contar com diaristas, motoristas e uns poucos ainda com piscineiros, jardineiros, chacareiros, entre outros. Quanto maior o número de “secretários” maior o prestígio social das famílias de classe média tradicional. Para que mulheres de classe média pudessem trabalhar, na iniciativa privada ou no setor público, sempre foi naturalizada a existência de babás e empregadas às quais terceirizavam a educação de seus filhos menores. Os governos petistas, ao ampliarem as ofertas de empregos nos setores de comércio e prestação de serviços, acabaram por ampliar a concorrência, às vezes por intermédio de ferozes disputas por bons empregados domésticos, seja lá o que isso queira significar. Mas a gota-d‘água que mobilizou as senhoras de classe média foi a iniciativa do Governo Dilma em reconhecer direitos para os domésticos muito similares aos já assegurados há mais de setenta anos aos demais trabalhadores. Muito embora jamais venham a admitir, um considerável contingente das “dondocas paneleiras” que desde varandas de classe média protestaram contra o PT teve por motivação profunda essa “inversão de valores” que em muitos casos conduziu a que certas famílias tivessem que assumir algumas tarefas domésticas, “porque ficou caro demais ter empregadas”.




    Para finalizar esta linha argumentativa que elenca alguns dentre os principais motivos para “o PT perder a classe média”, cabe referência a alguns espaços públicos invadidos. Faz-se referência à presença de pobres “e ascendentes” em aeroportos, em alguns shopping centers, que acabaram ficando muito “populares, lotados de gente”, em parques públicos com músicas altas de gosto duvidoso”, em salas de cinema e em restaurantes tradicionais “sempre muito ruidosos” e, “mal maior”, em clubes, nas repartições públicas com colegas e nas empresas “até como superiores hierárquicos” de tradicionais integrantes da classe média tradicional.




    Com a crescente oposição dos empresários (que não queriam pagar o pato com a diminuição de seus lucros), das oligarquias tradicionais e das igrejas que sempre dependeram da existência de pobres para o exercício do poder, de setores crescentes das classes médias tradicionais, a legitimidade política do Partido dos Trabalhadores e dos governos por ele liderados debilitou progressivamente sua governabilidade. Quando o Golpe começou, já eram milhares os que acriticamente apoiavam a ruptura institucional.




    Antes de enfocar a dimensão internacional da crise que atinge vários partidos de esquerda no poder em distintos países, três outros elementos de análise devem ser, ainda que rapidamente, convocados a nos auxiliar na reflexão.




    Setores que já integraram o PT ou governos de coalizão nos âmbitos federal, estadual e municipal, por motivos diversos, passaram a hostilizar o petismo e os petistas. Faz-se referência a dois grupos principais: o de partidos pautados pelas reivindicações de funcionários públicos (PSTU) ou de reconhecimentos identitários e de liberdades individuais de escolha (PSOL), e ao grupo de ex-petistas ressentidos, atualmente próceres da oposição, nomeadamente Marina Silva, Marta Suplicy e Cristovam Buarque, que se posicionam na atualidade à direita no espectro político-eleitoral. Esses dois grupos, aliados táticos no desiderato de destruir o PT, têm tido resultados importantes em alguns setores sociais pequeno-burgueses, facilitando a aceitação do Golpe por muitos que, por tradição democrática ou por interesses corporativos, a ele deveriam resistir.




    De outra parte, a naturalização de práticas de financiamento empresarial de campanhas, e a ausência de mecanismos internos de controle e de repressão a práticas de corrupção nos partidos de esquerda, deram fôlego para iniciativas moralistas que tentam atribuir exclusivamente ao Partido dos Trabalhadores e ao governo deposto pelo Golpe a origem de todos os males e o monopólio das práticas condenáveis comuns à quase totalidade dos partidos políticos brasileiros, no “presidencialismo de coalizão” criado pela Constituição de 1988.




    Para finalizar os elementos que priorizamos em nossa análise, um tema difícil que de certa forma já está presente nos tópicos anteriormente lembrados. A composição classista do Poder Judiciário brasileiro, principalmente, depois de 1988. Se é verdade que o Judiciário brasileiro sempre se caracterizou historicamente por ser conservador, reacionário mesmo, na atualidade algumas peculiaridades podem ser, ainda que rapidamente, evidenciadas. Na vigência da Constituição atual o recrutamento de juízes, promotores e procuradores se dá por intermédio de concursos públicos de difícil acesso, muito concorridos. Apenas por exceção são aprovados candidatos que precisavam trabalhar, ganhar a vida, enquanto estudavam para prestar os respectivos concursos. Majoritariamente os aprovados na última década e meia puderam ficar alguns anos só “estudando para concurso”. Aprovados por méritos próprios, depois de árduos meses ou anos de dedicados treinamentos específicos, alguns destes agentes públicos (não todos, alguns) passam a sobrevalorizar o mérito e o esforço individuais. Poucos dentre estes acabam por se considerar messianicamente destinados a transformar a realidade segundo seus critérios e valores. A seletividade que caracteriza as atividades de alguns desses agentes públicos na área jurídica, perseguindo somente o PT e os filiados a esse partido, omitindo-se no tratamento isonômico a envolvidos em corrupção que sejam filiados a partidos que representam interesses das classes economicamente dominantes, constitui-se em elemento nada desprezível para a compreensão das múltiplas facetas do Golpe de Estado de 2016 no Brasil. Adende-se a isso a leniência do órgão de cúpula do Judiciário em relação a muitas das arbitrariedades judiciárias cometidas nas instâncias inferiores e se compreenderá que alguma razão parecem ter aqueles que situam o STF no centro das articulações golpistas.




    Feita a análise acima, volta-se ao tema da dimensão internacional do Golpe. Como referido inicialmente, a ruptura institucional no Brasil não pode ser considerada um “ponto fora da curva” para homenagear um importante personagem sem quem este Golpe não seria possível. A Direita se fortalece em vários países e regiões.




    Há uma década parecia que a América do Sul havia se transformado em paradigma de inclusão democrática para os demais subcontinentes. Falava-se, com aparente exagero, em “novo constitucionalismo sul-americano” quando se referia à coincidência histórica de governos progressistas, distribuidores de renda e das possibilidades de acesso a bens e a poder social na Argentina (Kirchner), no Uruguai (Tabaré e Mujica), no Paraguai (Lugo), no Chile (Bachelet), na Bolívia (Morales), no Equador (Correas), na Venezuela (Chavez e Maduro) e no Brasil (Lula e Dilma). Como exceções, apenas Peru e Colômbia, já que as Guianas sempre foram consideradas, pelas relações internacionais e pelo Direito como “Caribe”. Tais experiências de dar voz aos excluídos e de distribuir renda tiveram influência em Honduras, em El Salvador, na Nicarágua e motivaram reivindicações semelhantes nas eleições da Guatemala e do México. Hoje o panorama é muito distinto. A Direita chegou ao governo na Argentina e, mediante “golpes brancos” na feliz conceituação de Carol Proner, no Paraguai pós-Lugo, em Honduras, pós-Zelaya, e no Brasil com o Golpe de 2016.




    Nos EUA, a Direita nunca esteve tão forte com as candidaturas do reacionário radical, Trump, e da nem tanto, Clinton, preterindo a possibilidade de Sanders representar setores de centro e liberais, no sentido estadunidense do termo.




    Na Europa, o pensamento xenófobo está na base do crescimento do ideário de Direita em vários países, no Brexit e nas políticas impostas pela Troika na Grécia e em Portugal, entre outros países.




    No Oriente Médio, a irracionalidade capitalista fomenta guerras nas quais não cabem discussões sobre valores de Esquerda. No sudeste asiático e na África, lamentando, impende constatar que a oposição binária entre Esquerda e Direita parece anacrônica e distópica. Na Ásia a situação é ainda mais complexa se consideradas as vicissitudes experimentadas por países saídos diretamente da tutela soviética para economias de mercado e da China, e seus satélites, mediante a combinação de super-exploração com autoritarismo estatal. Na Oceania, berço de ideais socialistas há um século, parece que definitivamente o fascismo teima em ressurgir com distintas roupagens.




    Houve um Golpe no Brasil. O impeachment da Presidenta sem que a mesma tenha cometido qualquer crime de responsabilidade foi uma farsa praticada por um Parlamento corrupto e acobertada pelo Judiciário. Foi um Golpe, como o de 1964, contra a classe trabalhadora, como se percebe pelas primeiras medidas do governo golpista. O mundo percebeu isso. Ainda que derrotada pela bizarra aliança que busca legitimar o Golpe, a esquerda venceu quanto à memorização dos fatos, sua narrativa prevaleceu e será cruel para a biografia dos golpistas.




    Em muitos países e em todos os continentes os valores igualitaristas, solidários, respeitadores da diversidade e dos Direitos Humanos estão sendo socialmente questionados. Aparentemente vivemos um retorno a valores individualistas, meritocratas, racistas, eurocentristas e exclusivistas em cada um dos continentes. Se na primeira década deste século se aludia a um “novo constitucionalismo emancipador” e promotor da igualdade, hoje se alude a um não-constitucionalismo, onde o “Direito diz o que o Juiz diz que o Direito diz”. Na mesma medida em que os pastores dizem o que a bíblia diz, que o ISIS (Estado Islâmico do Iraque e da Síria, por sua sigla em inglês) diz o que o Alcorão quer dizer, o Direito é o que o juiz acha que é, e o Supremo Tribunal Federal referenda esta Nova Teoria do Direito (que não é nem nova nem teoria, mera técnica de dotar a Constituição de uma inequívoca “vontade”, já invocada por Carl Schimdt, o jurista do Reich). Nestes novos tempos em que a vontade dos magistrados se sobrepõe à dos eleitores, o papel da doutrina constitucional resta minimizada.




    O Direito, tal como entendido logo após a promulgação da atual Constituição, já não é o que costumava ser. Aquele Direito de regras e princípios, de limites, de freios e contrapesos, já não existe mais. Morreu, de morte matada, e não apenas no Brasil, como se pode verificar pela ascensão do ideário direitista em muitos países.




    De outra parte, e esse livro é a evidência do que será dito a seguir, nunca um Golpe de estado, ainda que brando, branco, parlamentar e judiciário, sem a presença de armas, foi tão denunciado internacionalmente. A melhor parcela da intelectualidade de diversos países, inúmeros veículos de comunicação em editoriais e em artigos de opinião denunciam, expõem, desnudam o Golpe de 2016 no Brasil. O “Fora Temer” entoado aos milhares durante as olimpíadas não se constitui em fato isolado. Antes, se inserem no processo de resistência internacional em face da barbárie capitalista e neoliberal inspirada em valores antagônicos àqueles eleitos pelo último sufrágio brasileiro e professados pelo governo deposto pelo golpismo brasileiro.




     




    Paris, 31 de agosto de 2016


  




  

    APRESENTAÇÃO




    __________




    Carol Proner




    “Por que foi que cegamos, Não sei, talvez um dia se chegue a conhecer a razão, Queres que te diga o que penso, Diz, Penso que não cegamos, penso que estamos cegos, Cegos que vêem, Cegos que, vendo, não vêem.”




    José Saramago, em Ensaio sobre a cegueira.




     




    O Brasil de 2016 tateia no escuro uma etapa dramática de sua história. Acaba de ser consolidado um crime meticulosamente tramado por parte de suas elites e que produziu uma ruptura irreversível na jovem democracia sob aparência de constitucionalidade.




    Todos sabem que foi Golpe. A palavra, incômoda, o é porque expõe os responsáveis e os cúmplices. Assim como é constrangedor para os criminosos o lugar de vítima encarnado por Dilma Rousseff que até o último momento não aceitou fazer qualquer tipo de acordo para indultar o golpismo, nem mesmo quando aconselhada por assessores “realistas” .




    Os usurpadores tomam o poder e nosso papel, dos intelectuais, da academia, é não deixar naturalizar as narrativas justificadoras para o cometimento do mais explícito atentado contra a soberania popular já produzido no país. O Golpe de 2016 produzirá consequências incalculáveis para a sociedade brasileira, para o projeto de estado autônomo e soberano, para os recursos naturais e o futuro da nação brasileira. E mais uma vez estaremos do lado certo da história, contestando os abusos e resistindo aos retrocessos.




    Com a presente coletânea completamos a série de três obras dedicadas a denunciar e resistir ao Golpe de 2016, um projeto idealizado por Wilson Ramos Filho, pelo Instituto Declatra, realizado com outros colaboradores entre os quais o Instituto de Direitos Humanos Joaquín Herrera Flores e publicados pela Editora Praxis.




    A primeira da série, lançada em junho e organizada no calor dos acontecimentos processuais do impeachment, teve como título A Resistência ao Golpe de 2016, livro inaugural de denúncia, escrito por 105 autores entre juristas, economistas, artistas e que cumpriu um importante papel interpretativo e difusor da narrativa segundo a qual Sim, vivemos um Golpe, inédito, novidadeiro, branco, parlamentar, possibilitado por uma articulação corrupta midiatizada e com o beneplácito da elite empresarial, de setores do Poder Judiciário e do Ministério Público para assaltar o poder sem disputar eleições.




    A segunda coletânea, lançado no mês seguinte, A Classe Trabalhadora e a Resistência Internacional ao Golpe de 2016, reuniu igualmente mais de 100 autores, especialmente juristas ligados ao mundo do trabalho, que traduziram o Golpe na faceta social de retrocessos iminentes, de liquidação do projeto de estado social inclusivo e o desmonte das conquistas dos últimos 30 anos, bem como relembrou a histórica capacidade de mobilização da classe trabalhadora para resistir e lutar.




    A presente coletânea, Resistência Internacional ao Golpe de 2016, teve como objetivo principal recolher as impressões sobre o processo vivido no Brasil a partir do olhar estrangeiro, da mirada distanciada dos intelectuais, juristas, jornalistas, escritores, parlamentares de outros países que, irmanados por uma preocupação comum – a preservação da democracia como valor estrutural de uma sociedade – e com a devida distância geográfica foram capazes de denunciar “aquilo que não se quis ver”.




    Em organização colegiada de cinco mulheres, reunimos textos que registram as iniciativas da sociedade civil e de parlamentares para resistir ao Golpe fazendo uso de instrumentos de denúncia interna e internacional, como a sentença do Tribunal Internacional pela Democracia no Brasil (realizado em julho/2016, na cidade do Rio de Janeiro), cópia da Representação Perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), cópia do documento Defesa Jurídica e Política Contra o Golpe no Brasil, assinado pelo advogado da Presidenta Dilma, José Eduardo Cardozo, bem como a Mensagem da Presidenta da República Dilma Rousseff ao Senado Federal e ao Povo Brasileiro, divulgada antes do julgamento do impeachment.




    Também compilamos textos militantes (alguns já publicados em blogs), entrevistas, manifestos, opiniões e artigos de uma centena de autores e personalidades dedicados a revelar e refletir sobre uma espécie inédita de “golpe branco” praticada no Brasil, que se destaca acintosamente pela inidoneidade de um Congresso engolfado em processos de corrupção. Se no golpe paraguaio o destaque escandaloso foi o processo relâmpago de 24 horas que expurgou Lugo do mandato constitucional e se no caso hondurenho o destaque foi a expulsão a fórceps do mandatário em pijamas, no caso brasileiro o “Fator Cunha”, o “Fator Temer” e “um Congresso corrupto” causaram perplexidade da comunidade internacional que reagiu fortemente em Manifestos e escritos de apoio ao mandato e à democracia. O aspecto ético foi definitivo para motivar internacionalmente a enxurrada de denúncias pela injustiça cometida contra Dilma Rousseff, reconhecida como mulher honesta e íntegra.




    Mesmo a imprensa conservadora, como é o caso da revista inglesa The Economist, apontou o vexame internacional do impeachment aprovado na fase da Câmara dos Deputados no pesaroso 17 de abril, entendendo que os delitos fiscais atribuídos a Dilma eram muito menores que os de seus algozes e que, como tal, não constituíam “crime de responsabilidade”.




    A complexidade do “golpe branco” no Brasil é imensa e demanda coragem aos que o denunciamos, pois que já se revelam diversos “golpes dentro do golpe” numa espécie de caça às bruxas de tipo constitucional e regulamentar promovidos pelas mesmas instituições que asseguram o processo maior. Há o poder judiciário atuando com um ativismo jamais visto, há o Supremo Tribunal Federal que, se eximindo de responsabilidade quanto ao momento político, limita-se ao exame legalista das matérias que lhe são atribuídas, há também a pronúncia de alguns ministros da suprema corte que, enfáticos, afirmam a constitucionalidade do processo de impeachment, há o ministério público com setores persecutórios enraivecidos ideologicamente, há a polícia federal mais autônoma que em qualquer outro momento da história (mérito do Governo Dilma) e que serve de engrenagem persecutória, há a grotesca manifestação do legislativo oportunista que vive o momento como se fossem novas eleições e há, por fim, o mais importante, o processo brasileiro também contém um ingrediente indispensável: a mídia golpista trabalhando diuturnamente para que chegue a bom termo da forma como seja a investidura de candidato ligado aos interesses do grande capital.




    Fazemos parte de uma academia que não se eximiu do dever histórico de tomar posição diante das injustiças. Em tempos de cegueira voluntária dos que detêm o poder, o resultado do golpismo só foi e seguirá sendo possível porque mantém o povo e as ruas verdadeiramente cegos, controlados ou distantes. Esperemos que esta coletânea e os diversos livros que surgem simultaneamente para denunciar o Golpe possam servir para o contrário, para fazer ver, revelar e armar as lutas que virão adiante.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O TEMPO DE DILMA ROUSSEFF: A RAZÃO POR QUE RESISTIMOS




    __________




    Katarina Peixoto[ 02 ]




    A história é a luta pelo passado. Essa boutade é mais fecunda que intuitiva, pois quer dizer, entre outras coisas, que história é uma experiência sobre o presente e sempre sobre o presente, e que é por meio dessa experiência e do embate normativo que a embala que poderemos dispor dos marcos para identificar o passado. E nada dessas coisas é fácil de ver, num contexto de luta cotidiana e exaustiva, em que o Brasil foi jogado nos últimos dois anos, mesmo para democratas que não se apequenaram nem cederam à avalanche golpista que se espalha e dissemina destruição e medo pelo país. Como a leitora e o leitor poderão acompanhar, ao longo deste livro, o que consta nessas entrevistas, manifestos, sentença do Tribunal Internacional, ensaios, artigos e poema, é aquilo que Amartya Sen chama de “fundamentação plural” da denúncia de uma flagrante injustiça: a deposição ilegal de Dilma Rousseff. Há várias linhas de abordagem do que se passa no Brasil, hoje, voltadas a diagnosticar e evidenciar a destruição voraz em curso, e também com vistas a apontar caminhos de refazimento da vida dos direitos sob uma ordem constitucional.




    Em todos e em cada um dos documentos aqui registrados, consta o compromisso com a temporalidade e a experiência encarnadas na figura de Dilma Rousseff. Estadista de envergadura incomum na história brasileira, primeira mulher eleita e reeleita presidenta, formada na luta armada contra a última ditadura, economista, herdeira do trabalhismo e do legado, como gosta de dizer, de enxergar a ideia de estado nacional, de Getúlio Vargas. Dilma Rousseff responde por todas e cada uma das iniciativas inspiradoras da grande transformação brasileira, dos últimos 13 anos. Responde pelos programas anticíclicos, pelas políticas de reconhecimento e ampliação do escopo dos direitos, e responde pelo fortalecimento e consolidação de uma certa estabilidade institucional hoje violada. Impoluta e não messiânica, Dilma causou e causa desconcertos em todas as forças políticas do país e a sua tenacidade segue interpelando os golpistas e incomodando os arautos de uma perseguição sem precedentes, contra si. Na guerra política em que o país foi mergulhado, a figura da mulher jamais ocupou tamanha centralidade. De despreparada a louca, de furiosa a comunista, passando, é claro, pela acusação demencial de ter cometido algum mal feito.




    A todas e a cada uma dessas vilanias, Dilma respondeu e segue respondendo com altivez, republicanismo e caráter. Dilma tem um ethos raro, de quem se entregou a uma luta maior que si: é virtuosa e, ao mesmo tempo, mergulhada na história. Assim é que, desde o início dos procedimentos golpistas, dedicou-se a uma espécie de pedagogia da resistência: em cada fala, denuncia ponto a ponto a inconsistência e eventualmente o caráter absurdo das acusações. Repete ponto por ponto, desfaz qualquer hipótese de consistência nas acusações falaciosas que compõem o enredo macabro do “crime de responsabilidade”, que não há nem nunca houve. E segue defendendo a democracia, o sufrágio, as políticas de estado voltadas à realização da ideia de estado nacional, democrático, solidário, soberano. Dizer que Dilma Rousseff é inocente é justo, mas insuficiente. Dilma é de tal maneira virtuosa, que age com a clareza que poucos têm, em meio à gigantesca instabilidade em que fomos todos jogados. Mantém o tom de sobriedade que parece estranho, até, quando não frágil.




    Não nos enganemos com essa figuração, no mais das vezes, contaminada de misoginia, estranhamento e desconcerto frente a quem reconhece a república como fim em si. As oligarquias golpistas terão sobre si, para a história, a mancha de conspurcarem, de novo, contra o que Dilma significa e é. Essas coisas existem numa temporalidade que não está nos jornais e nas televisões oligopólicas, nem no jogo eleitoral espetacularizado. Estão na história, nesse tempo em que a razão se realiza. Esse tempo e essa figuração constituem e constituíram a razão por que resistimos.




    Um dos maiores méritos desta coletânea consiste em contemplar, tanto em declarações distantes, como em testemunhos carregados de afetividade, o compromisso com a democracia no presente. Esse compromisso tem uma natureza moral e política sem fronteiras, e o olhar distante carrega consigo uma possibilidade de clareza muitas vezes para nós interdita, em meio à instabilidade em que fomos jogados. E há também o elo afetivo, sentimental e biográfico dos brasileiros desterrados e dos estrangeiros que acompanham e resistem à destruição da ordem constitucional brasileira e se solidarizam com a resistência. Com a força da solidariedade, do compromisso intelectual e da generosidade que constituem os valores da democracia, a nossa democracia, jovem e hoje crepuscular, será acolhida na resistência e sobreviverá ao desastre que se anuncia. Não é de pouca monta documentar o que estamos vivendo e tampouco é comum.




    Esta é a terceira parte de uma trilogia de coletâneas que documentam com raro rigor e compromisso, aliados, o estado da destruição em curso no Brasil. O golpe contra a expansão do direito e das oportunidades conquistados após anos de resistência a uma ditadura torna-se cada dia mais nítido e, ao mesmo tempo, despudorado. Vencemos a batalha semântica sobre o golpe e os usurpadores contribuíram de maneira inaudita para este esclarecimento: o país hoje é governado por uma força usurpadora de ocupação que não foi eleita, que pretende realizar uma agenda reiteradas vezes rejeitada nas urnas e que é inelegível, dadas as decisões já transitadas em julgado, a respeito da elegibilidade de parte dos senhores golpistas dirigentes do golpe. Eles pretendem governar como não houvesse amanhã, porque sabem que eles não têm amanhã. Estão, portanto, prontos para liquidarem com o passado e com as condições de possibilidade da luta sobre o passado.




    Para nós, que organizamos este livro e para muitos dos autores, nada parecido se viu ou viveu, no Brasil, em nossas vidas. Mas para muitos dos que estão conosco, na Resistência Internacional, esta é a história de uma variação sobre um tema perseverante, uma espécie de repetição. Como toda repetição, tem suas peculiaridades e similaridades e estas comparecem na pluralidade de abordagens aqui representadas. Há elementos repetitivos como a queda nos preços das commodities. A especulação característica da crise do petróleo dos anos 70 do século passado ganhou uma nova roupagem: mais bélica, mais claramente política e intrinsecamente operadora do ataque às democracias fragilizadas economicamente da América Latina. A análise sobre o que se passa contra o Brasil e a Venezuela hoje não faz nem fará qualquer sentido se retirarmos o petróleo, sobretudo as reservas futuras e a tecnologia do Pré-Sal, de seu diagnóstico. Também vivemos, nos EUA, na Europa e no Oriente Médio, um quadro de tensão, instabilidade crescente e de avanço de forças autoritárias e obscurantistas cujos precedentes menos remotos também estão em fins dos anos 70. A grande diferença talvez resida na simultaneidade e na dinâmica interna das comunicações e da consolidação de dispositivos democráticos e intelectuais, disponíveis hoje de maneira incomparável aos processos de fechamento passados.




    Não será tampouco esclarecido o escopo do atual golpe sem um olhar atento para a debilidade da nossa democracia. Esta fragilidade se tornou evidente diante de dois grandes mercados dominantes e sem o menor controle democrático, de maneira que seguem desregulados, como fossem verdadeiros mercados-sombra. Vem daí o maior ataque a nossa democracia. Trata-se de dois mercados cuja regulamentação segue adiada e menosprezada, inclusive pelas forças de esquerda, até há pouco cúmplices ou reféns das chantagens produzidas pelo jogo deles característico: o financiamento eleitoral e o mercado de informações. Segundo os dados do Tribunal Superior Eleitoral, a eleição presidencial de 2014, da qual Dilma Rousseff saiu vitoriosa e reeleita com mais de 54 milhões de votos ora anulados pelo golpe, custou mais de 500 milhões de reais declarados. Este é um valor que parece revelar um grande desafio para a democracia brasileira: em primeiro lugar, é preciso questionar se há e por que há e haveria a necessidade de uma campanha eleitoral com custo tão elevado. Em segundo, se este custo não deriva da fragilidade da consciência democrática e da ausência de uma cultura de disputa aberta por interesses e poder. Em terceiro lugar, cabe interrogarmos por que os governos democráticos que obtiveram, e quando obtiveram, maiorias parlamentares, não se dedicaram a regulamentar e a disciplinar (oferecer um teto de gastos de campanha, por exemplo), quando tiveram força para fazê-lo.




    Há outras questões, é certo, mas estas dariam início a uma discussão democrática. O segundo mercado-sombra é o da informação, isto é, da mídia. No Brasil, não há, rigorosamente, mercado de informações. Há um peculiar e pré-moderno sistema oligárquico-familiar, que veicula e advoga um ideário a um só tempo escravocrata e ultraliberal, e que se constituiu no rastro da última ditadura, como é o caso da Rede Globo e da Rede Brasil Sul, paradigmaticamente. São sete famílias que comandam as pautas, que igualam manchetes, que detêm televisões, jornais, rádios e agências de notícias que não respondem a ninguém, que mal tributam (quando não sonegam) e que constituíram um véu de ignorância e ódio racista contra o que é democrático, popular e institucional.




    Esses dois mercados-sombra são denunciados, analisados, diagnosticados e comentados nos textos desta coletânea. E a sua consideração atravessa as análises de sobreviventes da última ditadura, professores universitários, pesquisadores de renome, brasilianistas, juristas, publicistas e políticos portadores de um olhar externo sobre o estado das artes sombrias que ameaçam a nossa democracia. Esses mercados sombra permitiram que os valores da democracia sempre fossem depreciados e mesmo ridicularizados e que os valores do ultra individualismo e do ultra liberalismo financeiro fossem tomados como medida do que o Brasil merece. Esses valores, finalmente, penetraram de tal maneira as externalidades da vida intelectual de burocratas e jusnaturalistas investidos de funções legais, que passaram a circular livremente, como detivessem autonomia e pudessem vigorar a despeito de nossa ordem constitucional. E assim o país assiste a um ataque sem precedentes não apenas ao que é democrático e legítimo historicamente, como à ideia elementar de república, às prerrogativas das separações de poderes, ao artigo quinto da constituição.




    Assim é que a atual força de ocupação usurpadora do Brasil evidencia que as oligarquias do país abdicaram do processo eleitoral e anularam o sufrágio como critério último de legitimação. A sua agenda, para se realizar, depende da regressão de nossa democracia a níveis sem precedentes ao menos há quatro gerações. E a reinstalação do Gabinete de Segurança Institucional, o soi disant Plano Nacional de Inteligência, bem como a figuração da força de ocupação do ministério da justiça do golpe, apontam para a repressão instalada e coordenada, nacionalmente, a partir do palácio do planalto e do executivo federal. Destruíram o processo penal, arregimentaram direito material para a lide processual e invadiram, ilegitimamente, as esferas de exercício e controle da vida institucional do país.




    É por isso que documentar a razão por que resistimos tem um sentido histórico. Nos dias que antecedem à consumação do golpe em curso, que o dão como irreversível, cabe-nos lembrar, nesta oportunidade, da razão por que temos razão em resistir. O Brasil ameaçado pelo atual golpe é um país que exterminou a fome endêmica e promoveu a maior ascensão social da história da humanidade no intervalo de tempo em que o fez. É o país que retirou da miséria e da pobreza o equivalente à população da França, num intervalo de 10 anos, talvez menos. E o fez ampliando investimentos em pesquisa, em políticas de cultura, em aumento significativo de vagas nas universidades, em ampliação dos campi universitários, em oferta de cursos técnicos e no maior programa de habitação popular da história do país. É o país que reconheceu o racismo e incluiu políticas de enfrentamento e combate ao racismo no seu arcabouço republicano. E é o país que, apesar de seu machismo atroz, repulsivo e ecumênico, em todas as forças políticas, elegeu e reelegeu uma mulher, para o mais alto cargo da república, ora ameaçada.




    Trata-se de um país continental que é muito mais rico, desenvolvido, dinâmico, letrado, com mais doutores, mais médicos, mais alfabetizados e mais organizados, politicamente, do que o país golpeado pela última ditadura. Somos mais ricos, temos mais ativos, mais autoconsciência e organização política e popular do que tínhamos em 1964. Ao contrário do que se passou, então, não contamos com uma promessa de país, somente. Contamos com uma experiência de transformação, sem precedentes, na história deste país tão injusto com os seus desvalidos.




    Chegará o tempo em que a luta por este passado será vencida por nós, os irredentos e resistentes, representados nesta coletânea e na trilogia de coletâneas. Chegará o tempo em que a medida da mudança, segundo o antes e o depois, como nos lembra Aristóteles, ficará clara. Aí, então, chegará o tempo de Dilma Rousseff, na história da reconquista da democracia, o princípio e o fim que nos move. Até lá, e nesse caminho, seguiremos do lado certo da história, como ela, Dilma, não para de nos dizer. Uma boa leitura.


  




  

    
MENSAGEM DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA DILMA ROUSSEFF AO SENADO FEDERAL E AO POVO BRASILEIRO





    __________




    Dilma Rousseff (Carta)




    Brasília, 16 de agosto de 2016




    Dirijo-me à população brasileira e às Senhoras Senadoras e aos Senhores Senadores para manifestar mais uma vez meu compromisso com a democracia e com as medidas necessárias à superação do impasse político que tantos prejuízos já causou ao País.




    Meu retorno à Presidência, por decisão do Senado Federal, significará a afirmação do Estado Democrático de Direito e poderá contribuir decisivamente para o surgimento de uma nova e promissora realidade política.




    Minha responsabilidade é grande. Na jornada para me defender doimpeachment me aproximei mais do povo, tive oportunidade de ouvir seu reconhecimento, de receber seu carinho. Ouvi também críticas duras ao meu governo, a erros que foram cometidos e a medidas e políticas que não foram adotadas. Acolho essas críticas com humildade e determinação para que possamos construir um novo caminho.




    Precisamos fortalecer a democracia em nosso País e, para isto, será necessário que o Senado encerre o processo deimpeachment em curso, reconhecendo, diante das provas irrefutáveis, que não houve crime de responsabilidade. Que eu sou inocente.




    No presidencialismo previsto em nossa Constituição, não basta a desconfiança política para afastar um Presidente. Há que se configurar crime de responsabilidade. E está claro que não houve tal crime.




    Não é legítimo, como querem os meus acusadores, afastar o chefe de Estado e de governo pelo “conjunto da obra”. Quem afasta o Presidente pelo “conjunto da obra” é o povo e, só o povo, nas eleições.




    Por isso, afirmamos que, se consumado oimpeachment sem crime de responsabilidade, teríamos um golpe de estado. O colégio eleitoral de 110 milhões de eleitores seria substituído, sem a devida sustentação constitucional, por um colégio eleitoral de 81 senadores. Seria um inequívoco golpe seguido de eleição indireta.




    Ao invés disso, entendo que a solução para as crises política e econômica que enfrentamos passa pelo voto popular em eleições diretas. A democracia é o único caminho para a construção de um Pacto pela Unidade Nacional, o Desenvolvimento e a Justiça Social. É o único caminho para sairmos da crise.




    Por isso, a importância de assumirmos um claro compromisso com o Plebiscito e pela Reforma Política.




    Todos sabemos que há um impasse gerado pelo esgotamento do sistema político, seja pelo número excessivo de partidos, seja pelas práticas políticas questionáveis, a exigir uma profunda transformação nas regras vigentes.




    Estou convencida da necessidade e darei meu apoio irrestrito à convocação de umPlebiscito, com o objetivo de consultar a população sobre a realização antecipada de eleições, bem como sobre a reforma política e eleitoral.




    Devemos concentrar esforços para que seja realizada uma ampla e profunda reforma política, estabelecendo um novo quadro institucional que supere a fragmentação dos partidos, moralize o financiamento das campanhas eleitorais, fortaleça a fidelidade partidária e dê mais poder aos eleitores.




    A restauração plena da democracia requer que a população decida qual é o melhor caminho para ampliar a governabilidade e aperfeiçoar o sistema político eleitoral brasileiro.




    Devemos construir, para tanto, um amplo Pacto Nacional, baseado em eleições livres e diretas, que envolva todos os cidadãos e cidadãs brasileiros. Um Pacto que fortaleça os valores do Estado Democrático de Direito, a soberania nacional, o desenvolvimento econômico e as conquistas sociais.




    Esse Pacto pela Unidade Nacional, o Desenvolvimento e a Justiça Social permitirá a pacificação do País. O desarmamento dos espíritos e o arrefecimento das paixões devem sobrepor-se a todo e qualquer sentimento de desunião.




    A transição para esse novo momento democrático exige que seja aberto um amplo diálogo entre todas as forças vivas da Nação Brasileira com a clara consciência de que o que nos une é o Brasil.




    Diálogo com o Congresso Nacional, para que, conjunta e responsavelmente, busquemos as melhores soluções para os problemas enfrentados pelo País.




    Diálogo com a sociedade e os movimentos sociais, para que as demandas de nossa população sejam plenamente respondidas por políticas consistentes e eficazes. As forças produtivas, empresários e trabalhadores, devem participar de forma ativa na construção de propostas para a retomada do crescimento e para a elevação da competitividade de nossa economia.




    Reafirmo meu compromisso com o respeito integral à Constituição Cidadã de 1988, com destaque aos direitos e garantias individuais e coletivos que nela estão estabelecidos. Nosso lema persistirá sendo “nenhum direito a menos”.




    As políticas sociais que transformaram a vida de nossa população, assegurando oportunidades para todas as pessoas e valorizando a igualdade e a diversidade deverão ser mantidas e renovadas. A riqueza e a força de nossa cultura devem ser valorizadas como elemento fundador de nossa nacionalidade.




    Gerar mais e melhores empregos, fortalecer a saúde pública, ampliar o acesso e elevar a qualidade da educação, assegurar o direito à moradia e expandir a mobilidade urbana são investimentos prioritários para o Brasil.




    Todas as variáveis da economia e os instrumentos da política precisam ser canalizados para o País voltar a crescer e gerar empregos.




    Isso é necessário porque, desde o início do meu segundo mandato, medidas, ações e reformas necessárias para o país enfrentar a grave crise econômica foram bloqueadas e as chamadas pautas-bomba foram impostas, sob a lógica irresponsável do “quanto pior, melhor”.




    Houve um esforço obsessivo para desgastar o governo, pouco importando os resultados danosos impostos à população. Podemos superar esse momento e, juntos, buscar o crescimento econômico e a estabilidade, o fortalecimento da soberania nacional e a defesa do pré-sal e de nossas riquezas naturais e minerárias.




    É fundamental a continuidade da luta contra a corrupção. Este é um compromisso inegociável. Não aceitaremos qualquer pacto em favor da impunidade daqueles que, comprovadamente, e após o exercício pleno do contraditório e da ampla defesa, tenham praticado ilícitos ou atos de improbidade.




    Povo brasileiro, Senadoras e Senadores,




    O Brasil vive um dos mais dramáticos momentos de sua história. Um momento que requer coragem e clareza de propósitos de todos nós. Um momento que não tolera omissões, enganos, ou falta de compromisso com o país.




    Não devemos permitir que uma eventual ruptura da ordem democrática baseada no impeachment sem crime de responsabilidade fragilize nossa democracia, com o sacrifício dos direitos assegurados na Constituição de 1988. Unamos nossas forças e propósitos na defesa da democracia, o lado certo da História.




    Tenho orgulho de ser a primeira mulher eleita presidenta do Brasil. Tenho orgulho de dizer que, nestes anos, exerci meu mandato de forma digna e honesta. Honrei os votos que recebi. Em nome desses votos e em nome de todo o povo do meu País, vou lutar com todos os instrumentos legais de que disponho para assegurar a democracia no Brasil.




    A essa altura todos sabem que não cometi crime de responsabilidade, que não há razão legal para esse processo de impeachment, pois não há crime. Os atos que pratiquei foram atos legais, atos necessários, atos de governo. Atos idênticos foram executados pelos presidentes que me antecederam. Não era crime na época deles, e também não é crime agora.




    Jamais se encontrará na minha vida registro de desonestidade, covardia ou traição. Ao contrário dos que deram início a este processo injusto e ilegal, não tenho contas secretas no exterior, nunca desviei um único centavo do patrimônio público para meu enriquecimento pessoal ou de terceiros e não recebi propina de ninguém.




    Esse processo de impeachment é frágil, juridicamente inconsistente, um processo injusto, desencadeado contra uma pessoa honesta e inocente. O que peço às senadoras e aos senadores é que não se faça a injustiça de me condenar por um crime que não cometi. Não existe injustiça mais devastadora do que condenar um inocente.




    A vida me ensinou o sentido mais profundo da esperança. Resisti ao cárcere e à tortura. Gostaria de não ter que resistir à fraude e à mais infame injustiça.




    Minha esperança existe porque é também a esperança democrática do povo brasileiro, que me elegeu duas vezes Presidenta. Quem deve decidir o futuro do País é o nosso povo.




    A democracia há de vencer.




     




    Dilma Rousseff


  




  

    A DEFESA JURÍDICA E POLÍTICA CONTRA O GOLPE NO BRASIL




    __________




    José Eduardo Cardozo[ 03 ]




    O processo de impeachment promovido contra a Presidenta Dilma Rousseff, no Brasil, é um golpe de Estado.




    Duas são as acusações que contra ela são dirigidas. A primeira, diz respeito ao fato de ter assinado três Decretos de abertura de crédito suplementar que supostamente estariam ofendendo a lei, na medida em que estariam “descumprindo” as metas fiscais (metas de gastos públicos) estabelecidas na própria legislação proposta pelo governo (Lei de Diretrizes Orçamentárias). A segunda de que teriam ocorrido atrasos no pagamento da União ao Banco do Brasil no âmbito de um programa de apoio a agricultura (Plano Safra). Estes atrasos de pagamento configurariam “operações de crédito” (empréstimos) entre o governo e um banco estatal, o que seria vedado por lei (Lei de Responsabilidade Fiscal).




    Estas acusações não passam de ser meros pretextos jurídicos para a destituição ilegítima de uma Presidenta da República eleita por 54 milhões de brasileiros. Governos anteriores, sob a mesma legislação, editaram decretos idênticos aos editados por Dilma, e não foram sequer criticados por isso. No caso dos alegados “atrasos de pagamento”, sequer prazo estabelecido havia para que o governo federal pagasse as subvenções devidas ao Banco do Brasil. Governos anteriores também atrasaram pagamentos em contratos de prestação de serviços firmados com instituições financeiras estatais, e também aqui, jamais foram considerados “empréstimos bancários” vedados por lei. E o que é ainda pior: não houve nenhum ato da Presidenta da República determinando o não pagamento, conforme comprovado pela perícia realizada nos autos. A gestão do Plano Safra se dava pelo Ministério da Fazenda, ficando a decisão do momento em que deveriam ser pagas as subvenções ao Banco do Brasil a quilómetros de distância do gabinete presidencial.




    Todos os órgãos técnicos, constituídos por servidores de carreira, antes e depois da sua prática, atestaram a validade das condutas que são imputadas à Presidenta da República. Nenhuma obra acadêmica, nenhum jurista ou mesmo técnico da ciência das finanças, antes da prática dos atos invocados pela acusação, havia afirmado ou mesmo suposto remotamente que o entendimento jurídico adotado pelo governo federal fosse incorreto ou impróprio.




    Acusa-se, assim, de crime uma Presidenta da República por ter praticado atos que os seus antecessores praticaram e nunca foram questionados. No processo, não há acusações de desvio de dinheiro, de corrupção, de enriquecimento ilícito. Em um país marcado pela corrupção e em que boa parte da classe política é acusada de apropriação indevida de dinheiro público, reconhecidamente Dilma Rousseff é uma mulher absolutamente honesta.




    Não há, pois, duvidas de que não houve ilegalidade no comportamento de Dilma. Não houve má-fé ou dolo em quaisquer dos seus atos. Não há, pois, crime de responsabilidade que possa justificar, nos termos do art. 85 da Constituição Federal Brasileira, o seu impeachment.




    Isso está claramente demonstrado nos autos. Além de outras questões processuais suscitadas, a defesa da Presidenta da República demonstrou claramente a improcedência das acusações. E demonstrou também que este processo foi aberto e realizado com claro desvio de poder. Uniram-se os derrotados nas urnas em 2014 e que desejavam para o país a volta dos programas neoliberais, adotados durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, e os grupos políticos insatisfeitos com as investigações de corrupção realizadas com garantia de autonomia pelo governo de Dilma Rousseff.




    A peça final da defesa reúne 670 páginas. Para conhecimento e registro, seguem apenas alguns de seus tópicos introdutórios e finais, atinentes aos pressupostos jurídicos e políticos que caracterizam, a partir da própria improcedência das acusações, a absoluta farsa que caracteriza este processo de impeachment promovido no Brasil.




     




    

      	
INTRODUÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR APRESENTADA NA DEFESA: A DISTINÇÃO ENTRA A FORMA DE GOVERNO PRESIDENCIALISTA E O IMPEACHMENT PRESIDENCIAL



    




     




    A forma de governo presidencial, normalmente denominada de presidencialismo, nasceu com a Constituição norte-americana de 1787. Historicamente, se contrapôs à forma de governo parlamentar existente na Inglaterra (parlamentarismo), conforme diferenciação histórica feita, originariamente, por Walter Bagehot em seus estudos sobre a constituição inglesa[ 04 ].




    Embora as formas de governo presidencialista e parlamentarista, ao serem in concreto acolhidas por diferentes sistemas constitucionais, apresentem formulações bastante diversas, a doutrina jurídica tem buscado apontar, através dos tempos, as principais distinções que podem ser feitas entre ambas.




    No sistema parlamentarista há uma clara distinção entre o chefe de Estado (o Rei, nas monarquias, e o Presidente, eleito pelo povo, nas repúblicas) e o chefe de Governo (normalmente chamado de primeiro-ministro). A nomeação do gabinete ou do primeiro-ministro é feita, via de regra, pelo chefe de Estado, tendo-se por pressuposto a confiança e a concordância do parlamento. Em alguns países, porém, a escolha é feita diretamente por meio de eleição parlamentar[ 05 ].




    Naturalmente, a permanência do primeiro-ministro ou do gabinete se dá enquanto perdurar a confiança e o desejo da maioria parlamentar de que devam continuar a exercer as suas funções. Configurada, porém, a perda da sustentação política no Parlamento, seja em decorrência da aprovação de uma moção de censura, seja pela rejeição de votos de confiança, haverá, por força de uma decisão política do Parlamento, a sua destituição[ 06 ].




    Esse controle político do Legislativo sobre o Executivo envolve uma clara reciprocidade. Deveras, por proposta do gabinete ou do primeiro-ministro, é possível ser determinada a dissolução do Parlamento. Ela é feita, normalmente, por um ato do chefe de Estado, que pode ser um decreto real (na monarquia) ou presidencial (na república). É natural e correto afirmar-se, assim, que uma das características principais da forma de governo parlamentarista é a existência de controles primários entre o Poder Executivo e o Legislativo. Há, nesse sistema, uma responsabilidade política recíproca entre esses Poderes do Estado. O governo responde politicamente para o Parlamento, enquanto este, por sua vez, pode ser dissolvido por decisão do Poder Executivo.




    A respeito, bem observa Paulo Brossard que, “com efeito, onde vige o governo de gabinete, pela expressão responsabilidade política ou ministerial se entende o dever, legal ou consuetudinário, de exonerar-se coletivamente o governo, isto é, o ministério, ou um de seus membros individualmente, quando deixa de contar com a confiança da maioria parlamentar, o que se verifica de modo direto ou indireto, segundo critérios puramente políticos, e de forma explícita, dispensada a instauração de processo mediante denúncia. (...) Ademais, à responsabilidade política do governo corresponde a responsabilidade política do parlamento. A dissolução da Câmara é o contrapeso necessário da moção de desconfiança.”[ 07 ]




    Importante observar, por fim, que o Chefe de Estado, no parlamentarismo, em decorrência de não possuir, via de regra, relevantes funções de direção política, recebe um “estatuto constitucional de irresponsabilidade” perante o Parlamento[ 08 ]. Lembrando novamente as palavras de Paulo Brossard: “no sistema parlamentar, porque não governa, o Presidente é politicamente irresponsável. O governo cabe ao ministério, gabinete ou conselho de ministros, órgão colegiado, com unidade política, homogeneidade, solidariedade coletiva e corresponsabilidade na política de governo, guiado pelo Primeiro Ministro, Chefe do Gabinete, Presidente do Conselho de Ministros, Premier ou Chanceler, que é o chefe do governo. Politicamente responsável é o gabinete, porque o gabinete governa. O Presidente, que preside e não governa, não tem responsabilidade política: só é responsável em casos de alta traição”[ 09 ].




    Já a forma de governo presidencialista envolve uma realidade institucional muito diferente. Neste sistema, a chefia de Estado e de Governo é concentrada nas mãos de uma única autoridade: o Presidente da República. Sua legitimidade democrática decorre, assim, da população[ 10 ] e não de uma escolha parlamentar discricionária.




    Desse modo, “nesta forma de governo, o presidente ocupa uma posição plenamente central em relação a todas as forças e instituições políticas”[ 11 ]. Assim, no presidencialismo, o chefe do Poder Executivo “acabou sendo não só uma pessoa, mas uma instituição”[ 12 ].




    Natural, assim, que no sistema presidencialista, ao contrário do que ocorre no parlamentarismo, não existam controles políticos primários entre o Executivo e o Legislativo. “O Presidente da República não tem poderes de dissolução das câmaras e nenhuma destas ou ambas têm a possibilidade de aprovar moções de censura contra o presidente”. Do ponto de vista político, pode-se afirmar, assim, que “o governo é irresponsável e o parlamento indissolúvel”[ 13 ].




    Não se pode dizer, todavia, que esta ausência de controle ou de responsabilidade política seja absoluta. Nos sistemas presidencialistas, o Presidente da República pode ser destituído, em situações excepcionalíssimas, por meio de um processo de impeachment. Nesses processos, todavia, diferentemente do que ocorre no parlamentarismo, não será admissível uma destituição decidida por razões exclusivamente políticas. Exigir-se-á, sempre, para que ocorra a destituição, a ocorrência provada de um grave ato ilícito praticado pela autoridade presidencial.




    Com isso não se afirma, naturalmente, que em um processo de impeachment não deva ser feita, por parte dos julgadores, uma necessária valoração política quanto à conveniência e à oportunidade da permanência do Chefe do Executivo. É indispensável que esta valoração também ocorra. Em um sistema presidencialista, a cassação do mandato de um Chefe de Estado e de Governo é vista e tratada como um ato excepcional e gravíssimo. Por isso, nessa forma de governo, a ocorrência de um ilícito grave não é compreendida, per se, como razão suficiente para a tomada de uma decisão de destituição presidencial. Exige-se, além da comprovação do ilícito, uma avaliação política sobre a dimensão do dano da consumação do impeachment para os interesses do país e da sociedade. Se realmente a destituição for avaliada politicamente como recomendável para os interesses públicos, a cassação do mandato, a partir do ilícito tipificado, poderá ocorrer. Caso contrário, se apesar da ilicitude da conduta presidencial indevida, entender-se que a interrupção do mandato presidencial acabará sendo mais nociva que benéfica, o Presidente da República deverá ser mantido no cargo.




    É exatamente por força dessa necessidade de valoração política, indispensável para a consumação de um impeachment presidencial, que o julgamento desses processos, na Constituição norte-americana e em todas que a adotaram como paradigma, veio a ser atribuído ao Poder Legislativo. Uma dimensão política como a que se deve apreciar em tais julgamentos não pode ser, a partir da visão da tripartição dos poderes, apta a ser constitucionalmente atribuída ao Poder Judiciário. Este Poder, por missão originária, deve “dizer o direito” e não apreciar questões atinentes a conveniência política de governantes permanecerem ou não no exercício dos seus mandatos[ 14 ]. É ao Legislativo que, naturalmente, deve competir a realização desse “juízo político”.




    Mas — repita-se — no sistema presidencialista de governo, o Poder legislativo não está constitucionalmente autorizado a aprovar um impeachment de um presidente da república por razões exclusivamente políticas. Exige-se, sempre, para garantia das instituições de Estado nessa forma de governo, a ocorrência de um ilícito grave e comprovadamente praticado pelo Chefe do Executivo. Este é um pressuposto jurídico intransponível, e, portanto, impossível de ser ignorado para a consumação de um impeachment presidencial.




    A respeito, foi precisa a fundamentação exposta na sentença proferida, por unanimidade, pelo Tribunal Internacional pela Democracia do Brasil, realizado na cidade do Rio de Janeiro[ 15 ], ao proclamar, in verbis:




     




    É importante ressaltar que, no presidencialismo, diversamente do voto de desconfiança do sistema parlamentar, não se pode afastar um Chefe de Estado por questões exclusivamente políticas, porque o processo de impeachment está vinculado a fundamentos jurídicos estritos, consubstanciados na prática de infrações graves contra a ordem constitucional — os chamados crimes de responsabilidade —, não substituídas por argumentos de deficiência de governabilidade ou de insatisfação popular. A aprovação ou desaprovação política do governo deverá ser resolvida por meio de eleições livres e diretas e não por ato do Parlamento. A violação dessa condição implica, mais ainda, a consecução de uma drástica ruptura da ordem democrática, inadmissível em um sistema regido por uma Constituição Republicana (...).




     




    Ou seja: na forma de governo presidencialista, a configuração de um ato ilícito grave, praticado pela autoridade presidencial, é condição insuperável para a consumação legítima de um impeachment (conditio sine qua non). Nisso reside, repita-se, a diferença essencial entre a destituição de um governo no parlamentarismo e no presidencialismo . No primeiro, como visto, se admite a sua consumação por um mero juízo de apreciação política, como um ato de absoluta normalidade constitucional . No segundo, o juízo de apreciação política apenas poderá ser validamente realizado a partir da configuração de um pressuposto jurídico, qual seja, a ocorrência de um ato ilícito grave praticado pelo Presidente da república, na conformidade do tipificado em lei.




    A Constituição norte-americana, no seu artigo II, expressamente em seus termos, corrobora esta compreensão. Após afirmar a investidura do Presidente da República no exercício do Poder Executivo pelo período de quatro anos[ 16 ], determina, na sua seção IV, que o Presidente da República deve ser removido do seu cargo por meio de impeachment apenas nos casos de “traição”, de “suborno” ou de outros “graves crimes ou contravenções”[ 17 ]. Exige-se, pois, a demonstração da ocorrência destes atos ilícitos para que o Chefe do Poder Executivo possa ter legitimamente o seu mandato cassado. Sem estes pressupostos jurídicos, o impeachment não poderá ocorrer[ 18 ].




    Finalmente, uma importante observação deve ser ainda aqui feita, em caráter complementar. Na medida em que a forma presidencialista de governo seja adotada no âmbito de um Estado de Direito, um processo de impeachment deverá se dar rigorosamente dentro das regras constitucionais e legais estabelecidas para a garantia do due process of law (devido processo legal). Não importa, para tanto, que o órgão julgador seja o Parlamento. Exige-se, como decorrência natural desta regra, que se assegure ao Presidente acusado da prática de um ilícito grave o direito ao contraditório e à ampla defesa. Sem isso, a destituição presidencial será absolutamente ilegítima.




     




    

      	SÍNTESE DA CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICA FEITA NO INÍCIO DA DEFESA: A FORMA DE GOVERNO PRESIDENCIALISTA E A INSTABILIDADE POLÍTICA NA AMÉRICA LATINA


    




     




    Após o nascimento da Constituição dos Estados Unidos da América, no final do século XVIII, ao contrário do que se verificou na Europa, muitos países passaram a adotar a forma presidencialista de governo. Uma das regiões do globo terrestre mais influenciadas pela experiência constitucional norte-americana, como se sabe, foi a América Latina.




    Razões históricas explicam esse fato. Como ensina Giovani Sartori:




     




    (...) quando os Estados europeus começaram a praticar o governo constitucional, todos eles (exceto a França, que se tornou uma república em 1870) eram monarquias; e as monarquias já têm um chefe de Estado hereditário. Mas, enquanto na Europa não havia espaço (pelo menos até 1919) para os presidentes eleitos, no Novo Mundo quase todos os Estados chegaram à independência como repúblicas (o Brasil e, de certo modo, o México foram as exceções temporárias) e, portanto, precisavam eleger os chefes de Estado, isto é, seus presidentes[ 19 ].




     




    É inegável, porém, que em muitos países que adotaram a forma de governo presidencialista — com exceção feita ao próprio Estados Unidos da América —, tem sido frequente a acusação, justa ou injusta, de que ela propiciaria indesejável instabilidade, em face da dificuldade estrutural que apresenta na absorção de crises políticas mais agudas[ 20 ]. Não foram poucas as vezes em que governos presidencialistas democraticamente eleitos, especialmente na América Latina, sucumbiram a golpes de Estado e a situações de quebra de continuidade institucional[ 21 ].




    Engana-se quem pensa, todavia, que esse período de instabilidade política teria sido superado, em nosso continente, nas últimas décadas do século XX, com o fim das ditaduras militares. Estudos recentes feitos por cientistas políticos têm demonstrado que a instabilidade política na América Latina, lamentavelmente, ainda não chegou ao fim. É fato que, a partir da última década do século XX, a destituição de governos democraticamente eleitos por meio de uma intervenção militar e da implantação de uma ditadura parece ter ficado “fora de moda”. A demonstração da violência, das torturas, do pisotear de direitos, do aniquilamento e da frustração das populações que viveram “anos de chumbo” em países latino-americanos recebeu, e ainda hoje recebe, uma forte execração da opinião pública.




    Desse modo, dizem os cientistas políticos, as elites e as forças políticas, descontentes com os seus governantes, não se sentem hoje mais “à vontade”, na América Latina, para tramar destituições governamentais valendo-se de forças militares. E nem os agentes que integram essas forças, diga-se, a bem da verdade, parecem entusiasmados em engajar-se, novamente, em aventuras dessa natureza.




    Esse aparente “desencanto” com os golpes militares, todavia, não revela, propriamente, um apego real à democracia e à soberania popular, por parte de setores da elite latino-americana. Revela apenas a necessidade de que sejam encontradas novas formas de “destituição forçada” de presidentes legitimamente eleitos. Formas que, independentemente da sua legitimidade, possam ser apresentadas, mesmo que retoricamente e nas aparências, como mais “aceitáveis” aos olhos da população e da comunidade internacional.




    É o que nos demonstra, em interessante estudo[ 22 ], o professor da Universidade de Pittsburgh, Aníbal Pérez-Liñan. Nos dias atuais, em situações de crise econômica ou política, ou mesmo de “incômodo” com os rumos seguidos por governantes eleitos, as elites civis da América Latina têm buscado se valer de “mecanismos constitucionais” que possam permitir o afastamento de governantes que reputam “indesejáveis”, sem a desestruturação das instituições democráticas. Em outras palavras: afasta-se o governo eleito substituindo-o por outro, de modo a não se impor uma ditadura.




     




    Naturalmente, nos demonstra Pérez-Liñan, o caminho constitucional encontrado para tais fins vem sendo a promoção de processos de impeachment[ 23 ].




    Seria ilusão imaginar que estes processos de impeachment são propulsionados, única e exclusivamente, pelas forças políticas que fazem oposição ao Chefe do Executivo. Na verdade, via de regra, eles acabam se tornando factíveis apenas a partir da ocorrência de certas situações em que, dentro de um determinado contexto de crise, o governo perde a sua sustentação política no Poder Legislativo[ 24 ].




    É importante que percebamos, contudo, que esse desejo de afastamento de um Presidente da República pode partir, em alguns casos, de atos graves por ele praticados, na conformidade do tipificado na legislação disciplinadora da matéria. Nesse caso, o pressuposto jurídico-constitucional terá sido atendido para a destituição presidencial. E ao Parlamento, no âmbito da sua competência discricionária, caberá decidir, após a demonstração probatória da inequívoca ocorrência do ilícito, sobre o mérito da questão, ou seja, se deverá ser ou não, politicamente, acolhido o impeachment.




    Todavia, a bem da verdade, é importante salientar que nem sempre é assim que as coisas se sucedem no âmbito da América Latina. A história recente nos mostra que, em face da dificuldade atual de se promoverem golpes militares, o desejo de destituição de presidentes eleitos, em alguns casos, pode se traduzir na formulação de “pretextos jurídicos” para se abrir e promover processos de impeachment. Criam-se falsos delitos, invoca-se retoricamente uma pretensa gravidade de condutas presidenciais ilícitas, para que, com apoio na maioria parlamentar, se proceda à cassação do mandato do Chefe de Estado e de Governo.




    Desse modo, para não se expor a fratura democrática e institucional decorrente da eliminação ilegítima de um “inconveniente” mandato presidencial, são forjadas acusações, são simulados “devidos processos legais”, com cartas previamente marcadas e jogadas pela maioria do parlamento. Tudo para que, ao arrepio da realidade jurídico-constitucional, um governo seja substituído por outro, sem a desconstituição futura das estruturas democráticas existentes.




    Nesses casos, os tanques e as armas dos militares, por força das circunstâncias do novo momento histórico, são substituídos pela retórica oca de juristas engajados na ação usurpadora, e das próprias lideranças políticas que desejam, a qualquer preço, e longe das urnas, a conquista do aparelho de Estado.




     




    

      	
A ABERTURA DO TÓPICO EM QUE SE SUSTENTA NA DEFESA A OCORRÊNCIA DO DESVIO DE PODER, APRESENTADA APÓS A DEMONSTRAÇÃO DA IMPROCEDÊNCIA JURÍDICA DAS ACUSAÇÕES



    




     




    Na sua primeira manifestação apresentada perante esta Comissão Especial de impeachment, a defesa da Sra. Presidenta da República sustentou a nulidade do presente processo, em decorrência de vícios que o haviam atingido ainda na sua fase de admissibilidade na Câmara dos Deputados. Com efeito, foi naquele momento arguida a nulidade do processo, em decorrência:




    

      	da invalidade do ato de recebimento parcial da denúncia, em decorrência de manifesto desvio de poder do Sr. Presidente da Câmara, Eduardo Cunha;




      	da invalidade de outros atos do procedimento praticados em sequência ao recebimento da denúncia, em decorrência de terem sido praticados em contínuo desvio de poder subsequente da mesma autoridade parlamentar;




      	da invalidade da decisão tomada pelo Plenário da Câmara dos Deputados, em decorrência de vários vícios que atingiram o processo decisório dos parlamentares.


    




    Esta arguição, todavia, não foi acolhida pela Comissão Especial do Senado, pelas razões sustentadas no relatório ofertado pelo Senador Antonio Anastasia (PSDB). Naturalmente, com a aprovação deste posicionamento pelo Plenário desta Egrégia Casa de Leis, há que se entender, que estas arguições preliminares teriam sido inicialmente recusadas, ao menos com aquele suporte fático com que foram ofertadas. Naquele momento se atribuía exclusivamente ao ex-Presidente da Câmara, Deputado Eduardo Cunha, e a seus liderados mais diretos, a degenerada atuação desgarrada de qualquer legalidade.




    Todavia, a cada dia, novos fatos vieram a público em relação às circunstâncias fáticas e políticas que motivaram e permeiam este processo de impeachment. Um novo universo fático foi revelado, possibilitando outra ótica de análise em relação a ocorrência do desvio de poder que fere de morte este processo de impeachment.




    Por força de gravações apresentadas ao Ministério Público Federal por um delator, hoje tornadas públicas, ficou provado que o uso degenerado da competência pública que marcou este processo, não foi obra exclusiva do ex-Presidente da Câmara, Deputado Eduardo Cunha, e de seus aliados mais diretos. Houve uma verdadeira estratégia política imoral e ilícita, urdida e articulada, da qual participaram várias e importantes lideranças políticas do país, tanto da oposição, como da própria base governista, para que se pudesse levar a efeito a destituição de uma Presidenta da República legitimamente eleita. O objetivo era viabilizar, a qualquer custo, na verdade, um verdadeiro “golpe de Estado” travestido de legalidade.




    Nesse sentido, vieram à luz recentes declarações da atual líder do governo interino no Congresso, e ex-Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) do Congresso, Senadora Rose de Freitas. Tendo votado pela abertura do processo de impeachment, ela textualmente afirmou que na condição de ex-Presidente da CMO havia estudado profundamente o tema das “pedaladas fiscais” e tinha absoluto convencimento de que a Sra. Presidenta Dilma Rousseff não tinha sido afastada das suas funções pelas razões discutidas nesse processo. Afirmou, em entrevistas a órgãos de imprensa e em pronunciamento no Plenário do Senado, que as razões do afastamento eram outras, de natureza exclusivamente políticas.




    Assim, ao contrário do que se apregoa, o objetivo deste processo de impeachment não foi, e nem nunca será, aplicar à Sra. Presidenta Dilma Rousseff sansões hipoteticamente devidas em decorrência da prática de eventuais crimes de responsabilidade. Os objetivos pretendidos são outros. Pretende-se afastar da Presidência da república uma pessoa digna e honesta, porque possibilitou que as investigações de corrupção no país (operação lava Jato e outras) fossem realizadas com absoluta autonomia pelos órgãos e instituições responsáveis pela sua realização. Pretende-se refazer, sem que a população seja ouvida, o segundo turno da eleição de 2014, para que um novo governo siga um programa radicalmente diferenciado, em todos os aspectos, daquele que foi escolhido nas urnas.




    Em um país onde a corrupção, em larga medida gerada por um sistema político anacrônico, é histórica e revolucionária, uma postura de governo permitindo investigações autônomas por parte da sua polícia, nomeando para chefiar o Ministério Público pessoa indicada pelos membros do próprio órgão, propondo leis e instrumentos voltados a aprimorar o combate ao desvio do dinheiro público. Isso, por óbvio, incomoda. Incomoda pessoas que querem, a qualquer custo, impedir que se apurem e ou se punam malfeitos e desmandos na área pública. Pessoas que, por vezes, tem um forte enraizamento em sistemas de corrupção que passaram a ser investigados com vigor.




    Da mesma forma, um governo que se empenha na transformação do país, dando continuidade a uma radical mudança do cenário de miséria e de exclusão social, modificando a lógica dos investimentos públicos e da própria atuação do Estado, defendendo que as conquistas do seu pré-sal permaneçam vinculadas à soberania nacional, também incomoda setores conservadores da sociedade e atinge interesses de diversas naturezas e origens.




    Não pode deixar de ser vista, assim, como natural a reação contra o governo da Sra. Presidenta da República, Dilma Rousseff. Na democracia e no Estado de Direito há divergências, discordâncias, polêmicas, discussões, protestos e manifestações. Na democracia e no Estado de Direito, governos convivem normalmente com altos índices de popularidade ou com baixos. Na democracia e no Estado de Direito, governos sofrem com crises políticas e econômicas, ou vivem períodos de calmaria e prosperidade. Na democracia e no Estado de Direito, pessoas são investigadas e se submetem a julgamentos, na forma da lei, sendo coibidos os abusos policiais e judiciários.




    É normal — repita-se — que assim seja.




    Todavia, o que não é natural, é a busca da destituição, a qualquer preço, de um governo eleito, pelo desejo de que investigações de crimes praticados por agentes políticos e empresários sejam obstadas ou pela vontade de alguns de que um outro governo deveria ter sido escolhido pelo povo para governar. Um Presidente da República não pode ser destituído em uma sociedade democrática e em um Estado de Direito pelo simples fato de que cumpre a lei e busca garantir a impessoalidade da atuação dos seus órgãos policiais. Um Presidente da República não pode ser destituído em uma sociedade democrática e em um Estado de Direito porque setores políticos ficaram descontentes com um resultado eleitoral.




    Com o impeachment da Presidenta da República, Dilma Rousseff, ou o “golpe”, segundo proclamaram de viva voz os seus articuladores, se abriria um espaço político “novo” para uma “pactuação nacional” pacificadora do país, envolvendo um governo politicamente diferente do anterior, a ser comandado pelo Sr. Vice-Presidente da República, Michel Temer. Este novo governo, de “pacificação” nacional, teria por responsabilidade utilizar todos os instrumentos de que poderia dispor, envolvendo todos os Poderes do Estado (Executivo, Legislativo e até Judiciário) para evitar que a “sangria” da classe política brasileira continuasse a ocorrer. Haveria pacto imoral pela consagração da impunidade absoluta. Um pacto que passaria também pela mudança de rumos políticos do novo governo. Uma nova política econômica, uma nova política social, uma nova política para a classe trabalhadora e para os servidores públicos, uma nova política internacional, uma nova política cultural, uma nova política para mulheres, índios, negros e todos os excluídos ou atingidos pelo preconceito. Uma nova política governamental para o país, enfim. Definida, é claro, fora das urnas.




    É fato que, nesse momento, devemos ter por impossível circunscrever o exato universo de mentores, de articuladores, de líderes políticos, de agentes públicos e de pessoas privadas que se moveram na defesa do impeachment com estas finalidades torpes. Seria injusto, deveras, afirmar-se que “todos” os Deputados e Senadores que votaram favoravelmente à abertura deste processo compartilhavam destes mesmo objetivos sinistros. Todavia, é fato que a ação destinada a cassar o mandato da Sra. Presidenta Dilma Rousseff, independentemente da existência de reais razões jurídicas que pudessem justificar essa drástica medida, moveu a energia política necessária e determinante para que o processo de impeachment pudesse chegar até onde chegou neste momento.




    Seguramente é possível afirmar-se, assim, sem qualquer constrangimento ou dúvida, que este processo de impeachment jamais teria chegado onde chegou, se expressivas lideranças políticas, dentre as quais se inclui o Presidente afastado da Câmara, Deputado Eduardo Cunha, não tivessem o imoral objetivo de destituir o governo pelo simples fato de ter dado liberdade e garantias para a realização das investigações contra a corrupção no país. As oposições insatisfeitas com o resultado eleitoral de 2014, sozinhas, não teriam condições políticas de chegar a tanto.




    Foi, sem sombra de dúvida, a somatória de forças entre os insatisfeitos com a Operação Lava Jato e os insatisfeitos com a derrota nas urnas que propiciou este quadro “golpista” no país. Desse modo, podemos dizer, ironicamente, se não tivesse existido a Operação Lava Jato, não teria sido formulada e aceita qualquer denúncia de crime de responsabilidade contra a Sra. Presidenta da República. Não porque nesta operação tivessem sido investigados e provados ilícitos graves praticados pela Sra. Chefe de Estado e de Governo legitimamente eleita. Muito pelo contrário. Como sabido por todos, apesar de toda a corrupção denunciada, a Sra. Presidenta Dilma Rousseff é pessoa reconhecidamente honesta, idônea, que não enriqueceu indevidamente e nunca desviou em seu favor quaisquer recursos públicos. Mas porque a queda foi arquitetada, planejada e executada, não por seus eventuais defeitos, mas por uma grande virtude sua: não interferir no curso de investigações da Operação Lava Jato, e de outras, que afligem algumas forças políticas do país. Forças que preferem derrubar um governo, a ter de dar explicações das suas condutas às autoridades constituídas.




    Esta constatação faz com que a defesa da Sra. Presidenta da República venha a reapresentar a arguição de nulidade deste procedimento pela ocorrência de desvio de poder, agora com ainda mais força, amplitude, novos fatos e mais provas. Um desvio de poder, em que o Deputado Eduardo Cunha, sem dúvida, realizou e ainda realiza o papel de um dos atores principais da trama. Mas um desvio de poder que, segundo agora se sabe, possui muitos outros importantes protagonistas.




     




    

      	
PARTE FINAL DA DEFESA: A AFIRMAÇÃO DA DEFESA DE QUE O “IMPEACHMENT” DE DILMA ROUSSEFF É UM GOLPE DE ESTADO



    




     




    Por tudo o que consta destes autos, parece evidente e indiscutível que se for consumado o impeachment da Sra. Presidenta da República Dilma Rousseff, nós estaremos diante de uma clara violência constitucional, institucional e democrática. Teremos a destituição ilegítima de uma Chefe de Estado e de Governo legitimamente eleita por 54 milhões de brasileiros.




    Não existem motivos para o impeachment. A denúncia por crime de responsabilidade é constituída por duas acusações absolutamente improcedentes. Tanto no caso dos 3 (três) decretos de abertura de crédito suplementar, como no caso dos supostos atrasos de pagamento das subvenções do Plano Safra no ano de 2015, não há ilegalidade no comportamento da Sra. Presidenta da República. Foram situações ocorridas durante governos anteriores, sem que nenhuma imputação lhes fosse dirigida a respeito. Os supostos crimes se baseiam em uma súbita mudança de posição do Tribunal de Contas da União. Pretende-se punir retroativamente quem agiu de acordo com a concepção absolutamente dominante no momento em que praticou os atos objeto da denúncia. Pretende-se punir que, mesmo que ilegalmente tivesse agido, não teve nenhuma conduta dolosa. Pretende-se punir até sem se saber, em uma das acusações, que espécie de ato teria sido praticado pela acusada.




    A confluência de duas forças políticas, formada pelos derrotados nas eleições de 2014, e pelos atingidos pelas investigações da Operação Lava Jato, uniram-se na perspectiva de destituir a Sra. Presidenta da República. Articularam, abriram e impulsionam, com pressa, este processo de impeachment. O desvio de poder, indiscutivelmente, é a razão que o promove.




    Assim sendo, e em face de todas as considerações de natureza política e jurídica feitas nesta manifestação, não se pode deixar de conclui-la sem dizer que, de fato e de direito, o impeachment da Sra. Presidenta da República é um golpe de Estado.




     




    

      	
A CONCLUSÃO DA DEFESA: O DEVER DEMOCRÁTICO DE SE IMPEDIR UM GOLPE DE ESTADO NO BRASIL



    




     




    “Quando se cede ao medo do mal, já se nota o mal do medo”.[ 25 ] Beaumarchais (O Barbeiro de Sevilha)




     




    Lutas, angústias e terríveis sofrimentos pavimentaram um longo caminho percorrido para que pudéssemos chegar, finalmente, a viver sob a proteção de um Estado Democrático de Direito. Muitos morreram, padeceram nos cárceres ditatoriais, foram torturados, exilados ou tiveram suas vidas arruinadas, até que, finalmente, o império absoluto da lei e da vida democrática passou a reger e a iluminar a vida de todos os cidadãos brasileiros.




    Mas, hoje “el mundo contempla atónito la situación en Brasil”, afirma José A. Zamora. Questiona-se o afastamento de uma Presidenta da República legitimamente eleita, “llevado a cabo bajo la débil escusa de haber maquillado las cuentas del Estado, algo por cierto bastante corriente en un sinfín de países, también en aquellos que gozan de una reputación democrática no cuestionada”[ 26 ]. Parlamentares, governantes, intelectuais, jornalistas, trabalhadores e estudantes de todo o mundo acompanham perplexos os fatos que hoje atingem a nossa jovem democracia.




    No Brasil e em diferentes países, pessoas se manifestam. Livros começam a ser escritos. Jornais e telejornais internacionais acompanham passo a passo os acontecimentos em nosso país. Discute-se abertamente se o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff é ou não um golpe de Estado.




    Esta discussão se dá nos dias de hoje. E ocupará também a mente de muitos no futuro.




    Para a história, ficarão os fatos registrados em documentários, reportagens e livros[ 27 ]. Mas, sem dúvida, os principais registros estarão feitos nas páginas deste processo. Nesse momento, estas páginas são escritas para o julgamento que se trava no parlamento e também para a história. Ao serem lidas hoje e no futuro, os leitores darão o seu veredictum.




    O julgamento que será feito pelo parlamento brasileiro dará a sua sentença. Ela poderá ser coincidente ou não com a sentença que, no futuro, será dada pela história.




    Qualquer pessoa isenta que venha a compulsar estes autos não terá a menor dúvida acerca de qual será o veredictum histórico acerca deste processo de impeachment.




    As acusações dirigidas contra a Sra. Presidenta da República, Dilma Rousseff, são pífias e manifestamente improcedentes. São meros pretextos retóricos utilizados para que ela seja retirada do mandato que lhe foi outorgado pelo povo brasileiro.




    Os decretos de abertura de crédito suplementar são atos comuns praticados dentro de uma rotina que existe há mais de uma década. Desde a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal (2001), todos os governos os praticaram, com as mesmas características com que foram editados pela nossa atual Presidenta da República. Nunca nenhum técnico ou jurista levantou a mais leve suspeita de que seriam ofensivos à lei. O próprio Tribunal de Contas da União aprovou as contas dos Presidentes que os praticaram. Por isso, todos os pareceres técnicos que fundamentavam estes atos administrativos afirmavam que eram absolutamente válidos.




    Foram, por isso, assinados pela Sra. Presidenta da República, sem dolo ou mesmo culpa. Assinou o que todos os que a antecederam assinaram. Assinou amparada na opinião de todos de que aqueles atos não tinham nada de irregular ou ilícito.




    No caso dos atrasos de pagamento das subvenções devidas ao Banco do Brasil, no âmbito do denominado Plano Safra, impropriamente chamados de “pedaladas fiscais” a situação é idêntica. Nunca se entendeu que o procedimento adotado para o estabelecimento destas subvenções fosse ilegal, nem que eventual demora de repasses, mesmo sem prazo determinado, pudessem ser entendidas como “operações de crédito” proibidas pela lei. Nunca se imaginou que supostos atrasos de pagamento em prestações de serviços pudessem vir a ser interpretados como formas de empréstimo. Um crime de responsabilidade onde não há ilícito, segundo o Ministério Público Federal que arquivou o inquérito que cuidava da questão. Um crime, onde não há ato da acusada, posto que ela nada determinou a respeito. Um crime, sem ilícito e sem autoria, mas em que pode haver condenação.




    Nas páginas deste processo tudo está registrado. Está registrado que o que era admitido pelo Tribunal de Contas da União, tanto nos casos dos decretos, como nos alegados atrasos no pagamento de subvenções, subitamente, passou a não ser mais aceito. Como também está registrado que depois que este órgão de controle mudou a sua posição, nem decretos, nem demora para pagamentos de subvenções ocorreram. Mas que se quer punir, mesmo assim, alguém pelo que fez no passado retroativamente, com clara ofensa a princípios do Estado Democrático de Direito.




    As páginas deste processo estão marcadas pelo desvio de poder, pela traição, pela desonestidade, pela ilegalidade, mas também pela luta por convicções, pela resistência, pela honestidade e por Justiça.




    E, por isso, estas mesmas páginas responderão à pergunta feita logo ao início destas alegações: é possível um impeachment presidencial ser um golpe de Estado? Sim, é possível, responderão as páginas deste processo. Demonstrarão para os cidadãos de hoje e para a história, independentemente do seu resultado, que é possível sim. Basta que pessoas que temem as urnas se unam com pessoas que perderam nas urnas, unindo seus objetivos, à revelia do povo, para que se possamos montar a farsa de uma destituição ilegítima de um governo legítimo. Uma farsa que teme ser desvelada e por isso não aceita ser chamada pelo nome que melhor a identifica na linguagem dos povos: golpe de Estado.




    Por isso, tem razão a Sra. Presidenta da República quando em depoimento escrito prestado à Comissão Especial do Senado declarou:




    Por isso, sigo ainda, como no passado, conclamando a todos os que acreditam na soberania nacional, na Democracia, no Estado de Direito e na justiça social, para que jamais esmoreçam ou se afastem dessa luta justa que não admite retrocessos. Independentemente da simpatia ou não pelo governo eleito no final de 2014, essa é uma luta da qual todos os que acreditam honestamente nesses valores não podem transigir, recuar por medo, por comodismo ou pela busca de vantagens pessoais. Os que forem dignos e honrados, se nessa luta capitularem, não deixarão, cedo ou tarde, de sentir o terrível peso da vergonha, ao vislumbrarem seu próprio rosto no espelho da história. Nunca poderão afastar das suas mentes a lembrança dos que morreram e foram torturados, para que pudéssemos ser um país soberano, livre e regido pelo Estado Democrático de Direito.




    E por tudo isso, também tem razão o escritor Leonardo Padura, quando escreveu sobre o golpe de Estado no Brasil:




     




    Lo que más alecciona, a pesar de su repetida presencia, es comprobar que la ingratitud humana puede ser infinita.




    Y tendré alguna esperanza de que, aun en la realidad, la Justicia no sea solo el nombre de un Ministerio, sino un escudo para la verdad y una medicina eficiente para el dolor en la conciencia. [ 28 ]


  




  

    
SENTENÇA DO TRIBUNAL INTERNACIONAL PELA DEMOCRACIA NO BRASIL
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    RELATÓRIO




    Nos dias 19 e 20 de julho de 2016, no Teatro Oi Casagrande, situado na Avenida Afrânio de Melo Franco, 290, cidade do Rio de Janeiro, foi instituído o Tribunal Internacional pela Democracia no Brasil, com o objetivo específico de debater e julgar o impedimento da Presidenta da República, Dilma Vana Rousseff, cujo procedimento, aprovado pela Câmara dos Deputados, está em fase final de julgamento no Senado da República.




    Iniciada a sessão, no dia 19, às 18 horas, pelo Presidente do Tribunal, Prof. Dr. Juarez Tavares, com a presença do Secretário, Prof. Dr. Leonardo Yarochewsky e das assistentes, advogadas Gisela Baer e Roberta Miranda, foram chamados para comporem o Corpo de Jurados os seguintes membros:




    ANTILLÓN MONTEALEGRE, Walter (Costa Rica), CÁRDENAS GRACIA, Jai-




    me Fernando (México), COHEN, Laurence (França), FARINAS DULCE, Maria José (Espanha), FILIPPI, Alberto (Argentina), GÁLVEZ ARGOTE, Carlos Augusto (Colômbia), SHAHSHAHANI, Azadeh N. (Estados Unidos), TOGNONI, Giani (Itália), VERAS, Raúl (México).




    Igualmente, foram convocados os representantes da acusação e da defesa, respectivamente, Prof. Dr. Geraldo Prado e Prof.ª Dr.ª Margarida Lacombe, para tomarem assento nos seus devidos lugares.




    Composto o Tribunal, o Presidente informou que, segundo o ato de sua convocação, o objetivo do julgamento consistira na emissão de uma decisão declaratória sobre se o impeachment da Presidenta da República Federativa do Brasil constitui uma violação da Constituição da República.




    A fim de dar sequência ao julgamento, o Presidente informou ainda acerca do procedimento adotado, e previamente comunicado às partes e aos jurados, e das pretensões da acusação e da defesa. A acusação se dispôs a demonstrar a ocorrência da violação à Constituição. A defesa, por seu turno, se orientou no sentido de apresentar as razões do Congresso Nacional para afirmar a constitucionalidade do processo.




    Compreendidos os objetivos e o procedimento, o Presidente deu a palavra à acusação e à defesa para a inquirição de suas testemunhas, assim nominadas:




    Jacinto Nelson de Miranda Coutinho, Ricardo Lodi, Tania Oliveira e Marcia Tiburi, pela acusação; João Ricardo Wanderley Dornelles, Luiz Moreira, José Carlos Moreira Filho e Magda Barros Biavaschi, pela defesa.




    Posteriormente à oitiva das testemunhas, o Presidente concedeu à palavra, respectivamente, ao representante da acusação e da defesa, para sustentarem suas razões no tempo, cada um, de até 40 minutos.




    A acusação, desenvolvida pelo Prof. Dr. Geraldo Prado, com base no que consta de documentos, pareceres, relatórios e depoimento das testemunhas, alegou haver violação da Constituição da República.




    Concluiu a acusação que esses elementos de violação da Constituição da República e da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), observados no processo de impeachment, configuram golpe parlamentar, também definido pela doutrina como “golpe brando”, para distinguir dos golpes militares comuns na história da América Latina.




    A defesa, por seu turno, na voz da Prof.ª Drª Margarida Lacombe, igualmente com base em documentos, pareceres, relatórios e depoimentos, arguiu que o processo era regular de conformidade com a Constituição.




    Após a exposição exaustiva da acusação e da defesa, registrada devidamente pelo Secretário do Tribunal, Prof. Dr. Leonardo Yarochewsky, foi declarada pelo Presidente encerrada a primeira parte dos trabalhos, convocando todos os membros do Tribunal para sua continuidade no dia seguinte, às 9:00 horas da manhã.




    Às 9:00 da manhã do dia 20 de julho, foram reabertos os trabalhos pelo Presidente e formado o Corpo de Jurados. Antes da votação, perguntou-lhes o Presidente se estavam aptos a votar ou se desejavam mais algum esclarecimento da presidência. Sanadas as dúvidas, o Presidente convocou cada um dos jurados para pronunciar seu voto no tempo de até 20 minutos sobre os seguintes quesitos:




    

      	O impeachment da Presidenta da República, de conformidade com os termos de sua tramitação no Congresso Nacional, viola a Constituição da República?




      	No curso do procedimento de impeachment o devido processo legal, cláusula constitucional com igual respaldo na Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), foi violado?




      	O procedimento de impeachment, sem a demonstração da prática de crime de responsabilidade pela Presidenta da República, se caracteriza como golpe parlamentar?




      	O procedimento de impeachment, caracterizado como golpe parlamentar, deve ser declarado nulo, bem como seus efeitos?


    




     




    Em sequência, os jurados passaram à sua decisão, que foi proferida na ordem seguinte: ANTILLÓN MONTEALEGRE, Walter (Costa Rica), CÁRDENAS GRACIA, Jaime Fernando (México), COHEN, Laurence (França), FARINAS DULCE, Maria José (Espanha), FILIPPI, Alberto (Argentina), GÁLVEZ ARGOTE, Carlos Augusto (Colômbia), SHAHSHAHANI, Azadeh N. (Estados Unidos), TOGNONI, Giani (Itália), VERAS, Raúl (México).




    DECISÃO




    O Corpo de Jurados, depois de ouvir a acusação e a defesa, bem como de examinar os documentos, pareceres e relatórios constantes dos autos, e ouvidas as testemunhas, por unanimidade, respondeu SIM a todos os quesitos. Dessa forma, decidiu o Corpo de Jurados julgar procedente a pretensão da acusação para declarar que o processo de impedimento da Presidenta da República, nos termos da decisão de sua admissibilidade pela Câmara dos Deputados e do relatório do Senado Federal, viola todos os princípios do processo democrático e da ordem constitucional brasileira.




    O fundamento comum de todos os pronunciamentos ofertados no Tribunal reside na vacuidade do pedido de impeachment e na inexistência de crime de responsabilidade ou de qualquer conduta dolosa que implique um atentado à Constituição da República e aos fundamentos do Estado brasileiro. Também ficou caracterizada a violação de cláusulas pétreas da Constituição, consagradas nas convenções e pactos internacionais, relativamente ao contraditório, à ampla defesa e à necessidade de fundamentação das decisões. Uma vez não preenchidos os pressupostos constitucionais e legais para o afastamento definitivo da Presidenta da República, o Corpo de Jurados entendeu, conforme sustentou a acusação, que o impeachment, nesse caso, se caracteriza como um verdadeiro golpe ao Estado Democrático de Direito e deve ser declarado nulo de pleno direito e em todos seus efeitos.




    Fazendo um resumo das alegações, a Presidenta da República é acusada no Senado Federal por dois fatos:




    

      	A edição de seis decretos não-numerados nos meses de julho e agosto de 2015, caracterizadores de abertura de créditos não autorizada;




      	O inadimplemento financeiro da União com o Banco do Brasil S/A, em virtude do atraso no pagamento de subvenções econômicas no âmbito do crédito rural.


    




     




    Como se depreende, porém, do art. 85 da Constituição, não há que se confundir entre violação do orçamento e violação das regras que regem sua execução financeira. Essas últimas estão vinculadas às normas de administração financeira e não à lei orçamentária. Uma vez que não são normas orçamentárias, sua violação não pode ser objeto de crime de responsabilidade. Nesse caso, a conduta será, portanto, atípica. Por seu turno, os decretos editados pela Presidenta, e contestados no pedido de impeachment, se destinavam à abertura de créditos suplementares, necessários à execução orçamentária e estavam todos devidamente autorizados pelo art. 4º da Lei Orçamentária Anual de 2015. Portanto, não se configuram como créditos abertos sem autorização. Deve-se salientar, ademais, que tais aberturas de crédito não aumentaram a despesa da União, uma vez que já elevado, naquela época, seu patamar em mais de oito bilhões de reais, suficientes para cobrir todos esses créditos suplementares. Independentemente da autorização de que gozavam, mais de 70% dos créditos suplementares obedeciam à resolução determinativa do Tribunal de Contas da União. Isso implica que a Presidenta da República, nesse caso, ao editá-los, estava no estrito cumprimento de um dever legal e, portanto, agindo licitamente. No que toca ao suposto inadimplemento da União para com o Banco do Brasil, relativamente à subvenção agrícola, ficou demonstrado não haver prazo para seu pagamento, o que elimina a alegação de atraso, se esse pagamento se der em data posterior ao balanço. Ademais, não se trata de empréstimo, ou de abertura de crédito, mas, sim, de subvenções para que se efetuassem atos imprescindíveis à consecução da política agrária brasileira. Esses atos estão de conformidade com as demandas populares, pelas quais foi eleita, o que corresponde a um dever constitucional e previsto em seu programa de governo. O fato do atraso do reembolso, porém, é irrelevante, porquanto todos os débitos foram devidamente quitados, não havendo inadimplemento por parte da União. Mesmo que o suposto atraso implicasse a exposição de perigo de lesão ao orçamento, o pagamento efetuado pela União impediu completamente o resultado lesivo, o que caracteriza nítida hipótese de interrupção voluntária do iter criminis, a elidir também a tipicidade da conduta. No dizer de Zaffaroni, na “dialética do iter criminis, sempre a etapa posterior cancela a anterior, e quando a posterior seja uma desistência, o cancelamento se traduz em atipicidade da anterior e inexistência da posterior”.[ 29 ] Uma vez não comprovadas as alegações do pedido de impeachment, pode-se afirmar que as imputações feitas à Presidenta da República, de fato, não constituem crime de responsabilidade. Na verdade, as alegações do pedido de impeachment, por não identificarem nos atos da Presidenta um grave atentado à Constituição e, portanto, um crime de responsabilidade, indicam se tratar de meros expedientes ou pretextos para promover-lhe um processo político e destituí-la do cargo. Inclusive, no caso concreto, três peritos do Senado Federal, designados pela Comissão Especial, concluíram que não se poderia imputar à Presidenta um crime de responsabilidade por conta dessas acusações.




    A decisão dos jurados de caracterizar essa situação como golpe de Estado corresponde aos modernos enfoques que a doutrina jurídica constitucional tem dado a casos semelhantes, não apenas na América Latina, mas, também, em países do continente europeu e até mesmo nos Estados Unidos. Os golpes de estado não podem ser reduzidos a revoltas militares, embora essas sejam sua forma mais comum. Também são caracterizados como golpes de estado aqueles atos de destituição dos governantes eleitos, em desconformidade com as regras constitucionais, cuja violação pode se dar tanto por decisão do próprio Parlamento quanto da Suprema Corte. Na América Latina, são paradigmáticos os golpes de estado promovidos pelo Parlamento, desde 1859, quando, no Peru, o governo foi destituído porque o próprio legislativo se autoproclamara assembleia constituinte,[ 30 ] e, mais recentemente, em Honduras e no Paraguai, com a cassação do mandato dos presidentes eleitos, respectivamente, com o apoio da Suprema Corte, em 28/03/2009 e 22/06/2012. Mesmo no Brasil, também, em 1961, se operou uma forma dissimulada de golpe de estado, quando o Congresso Nacional decidiu, atendendo a pressões dos militares, não admitir a posse do Vice-Presidente eleito, João Goulart, por ocasião da renúncia do Presidente Jânio Quadros, e resolveu transformar o sistema de governo, de presidencialista em parlamentarista, com drástica redução de poderes do, então, presidente e em afronta à vontade popular.




    Fazendo uma análise dos problemas do federalismo americano, mostra Nagel, por ocasião da crise política no governo Clinton, como seus defensores no Congresso enfatizaram que seu impeachment, por não se enquadrar numa hipótese constitucional, se caracterizaria como verdadeiro golpe de estado republicano. Mesmo Nagel, que aceita o impeachment como instrumento legítimo de destituição presidencial, embora quase em desuso, igualmente admite que seu desvirtuamento, fora dos casos constitucionalmente fixados, possa ser assinalado como golpe de estado.[ 31 ]




     




    Da mesma forma, leciona Kauppi que, na Finlândia, ao se proceder à reforma constitucional, pouco antes da virada do século, se efetivou, também, um verdadeiro golpe de estado protagonizado pelo parlamento, em tudo semelhante aos procedimentos anteriores da época da monarquia. Assim, segundo Kauppi, 228 anos depois de o rei Gustavo III, da Suécia e Finlândia, haver se tornado monarca absoluto por meio de um golpe de estado, outro golpe, no ano 2000, ainda que em outro sentido, é realizado pelo parlamento, mediante uma reforma constitucional que despe o Presidente da República de seus poderes e os transfere ao parlamento e ao governo, transformando o sistema político semipresidencialista em um sistema semiparlamentar ou mesmo parlamentarista. Essa transferência de poderes, informa Kauppi, se opera sob o pretexto de atender aos propósitos da União Europeia, os quais servem de catalizador para habilitar as elites dirigentes a promoverem e legitimarem a reforma política e a transformação do sistema. [ 32 ]




    O termo “golpe de estado” não é estranho, portanto, à nomenclatura usada pela ciência política. No Brasil, esse golpe está assentado não apenas na decisão parlamentar, senão na legitimação que essa decisão política obtém no Poder Judiciário, que não enfrenta questões de fundo importantes, como a ocorrência ou não de crime de responsabilidade ou de violação de princípios constitucionais relacionados ao contraditório, à ampla defesa e à fundamentação das decisões, e ainda no reforço da desconstrução efetuada pela mídia da própria pessoa da Presidenta, evidenciando, às vezes de modo disfarçado, às vezes notório, preconceito machista. A desconstrução da imagem da governante perante os brasileiros, bem como o estímulo veiculado nos grandes meios de comunicação de massa em relação a sentimentos autoritários, sedimentados na elite da sociedade brasileira e na ideologia dominante, se refletem imediatamente nos pronunciamentos parlamentares, que deles se valem para motivar e fundamentar seus votos na defesa da tradição, da família, da ordem e de suas crenças religiosas. Por trás dessas manifestações puramente simbólicas estão também interesses econômicos, vinculados a consórcios e conglomerados internacionais, estimulados por um amplo programa de privatização. O golpe também incorpora outras motivações, como o desconforto das elites diante da ascensão social de camadas mais pobres da população aos recursos da sociedade de consumo, bem como diante da ampliação de gastos com programas sociais de integração, necessários ao cumprimento de finalidades expressas na Constituição brasileira (art. 3º, III) em relação à erradicação da pobreza e da marginalização e à redução das desigualdades sociais e regionais.




     




    É importante ressaltar que, no presidencialismo, diversamente do voto de desconfiança do sistema parlamentar, não se pode afastar um Chefe de Estado por questões exclusivamente políticas, porque o processo de impeachment está vinculado a fundamentos jurídicos estritos, consubstanciados na prática de infrações graves contra a ordem constitucional – os chamados crimes de responsabilidade –, não substituídas por argumentos de deficiência de governabilidade ou de insatisfação popular. A aprovação ou desaprovação política do governo deverá ser resolvida por meio de eleições livres e diretas e não por ato do Parlamento. A violação dessa condição implica, mais ainda, a consecução de uma drástica ruptura da ordem democrática, inadmissível em um sistema regido por uma Constituição republicana. Inclusive, no caso concreto, sob critérios de ponderação, é clara a desproporcionalidade entre a eleição da Presidenta e a decisão de a impedir da presidência. Isto porque a Presidenta da República foi eleita em pleito livre, direto e absolutamente escorreito pela maioria dos cidadãos brasileiros, com mais de 54 milhões de votos, e essa vontade originária deve ser, em qualquer caso, respeitada. O processo de impeachment não pode estar fundado em uma legislação permissiva, mas, sim, dentro de uma legalidade estrita, fixada em uma lei que esteja de acordo com a norma da Constituição. A revogação do cargo da presidência só pode ser levada a cabo pela vontade popular e não por grupos guiados por interesses particulares.




    A democracia, por outro lado, segundo a moderna concepção de Estado, não se resume exclusivamente à representatividade parlamentar, muitas vezes divorciada das bases reais da população, mas, sim, da capacidade de possibilitar a integração de todos os cidadãos nos procedimentos políticos e administrativos, inerentes ao seu desempenho. Integram também a ordem democrática todas as forças e segmentos sociais, ainda que não representados no parlamento, e cujo pensamento, vontade, formas de vida e opções de conduta se vejam manifestados nos setores variados da esfera pública. Numa sociedade regida por normas, “ninguém pode ser destituído da iniciativa de, ao mesmo tempo, se realizar a si próprio – e ninguém pode abrir mão da mesma iniciativa”.3[ 33 ]Uma vez admitidos ao âmbito do Estado democrático, como pessoas dotadas de dignidade, todos os cidadãos devem ser igualmente garantidos e protegidos em seus direitos fundamentais, entre os quais o de livremente escolher o chefe da nação. O sentido do Estado democrático é o de que os “indivíduos emancipados são autores conjuntos de seu próprio destino. Nas suas mãos está o poder de decidir sobre as regras e a forma de sua vida coletiva”.[ 34 ]




    Ademais, não basta, para a consecução de uma ordem democrática, que se obedeça apenas à divisão de poderes, ou que se confira a órgãos do Estado as funções específicas de legislar, administrar, controlar e julgar. Embora a divisão de poderes sirva a uma melhor distribuição da competência dos órgãos do Estado, não abrange, por si mesma, a complexidade da vida social moderna, que, diante do cerceamento cada mais intenso da liberdade, está a exigir uma predominância dos direitos individuais sobre as razões de estado. Se a democracia é conceituada como o regime de todos e não de uma elite, oligarquia ou de alguns segmentos privilegiados, ou mesmo de funcionários vitalícios, autocráticos e intangíveis, ainda que concursados e qualificados, deve-se assegurar a cada pessoa, como pessoa de direito, todas as condições de exprimir sua vontade como manifestação legítima de cidadania.




    Como diz Forst, os cidadãos “não se autocompreendem apenas como pessoas de direito que vivem numa comunidade jurídica, mas também como membros de um projeto político-histórico ao qual se sentem obrigados na medida em que este exprima determinados princípios que consideram dignos de serem defendidos, diante de si mesmos, de seus concidadãos e de terceiros”.[ 35 ]




    Portanto, a execução de um projeto político pelos cidadãos não se faz simplesmente mediante a imposição de regras ou normas pelo Parlamento, senão quando essas correspondam ao interesse de todos e os reconheçam como pessoas, mediante um discurso compreensível e capaz de assumir e gerar pretensões de validade. As pretensões de validade não são meros enunciados políticos, senão formas concretas de manifestação de conduta, vinculadas à veracidade dos argumentos e à sua compreensão e aceitação universais.[ 36 ]




    Se os atos políticos do Parlamento, assim como de todos os órgãos estatais, compreendidos na divisão funcional de poderes, como se dá com o impeachment da Presidenta da República, se exprimem mediante um discurso com pretensões de validade, sua legitimidade está necessariamente condicionada a que essa pretensão possa ser, de fato, exercida e, portanto, subordinada aos fundamentos constitucionais e legais que os autorizam.




     




    A subordinação dos atos políticos, inclusive, das próprias leis, a essa forma de discurso possibilita o exercício da cidadania, porquanto preenche a condição de que possam ser objeto de uma crítica constante de seus destinatários e sujeitos de direito, os quais devem ser respeitados não apenas quando neles consintam, mas, também, quando exprimam seu dissenso. Isso significa que, numa democracia verdadeiramente participativa, a legitimidade de um ato político não se resume à sua simples aprovação por maioria parlamentar. Ao contrário, sua validade está sempre sob controle, quer dos próprios cidadãos, quer de outros órgãos do Estado, como a Suprema Corte, com competência para os desconstituir. Dessa forma se garante, mediante um processo de ampla e permanente comunicação entre o poder e os cidadãos, sob o respeito de sua condição de pessoas humanas dotadas de liberdade de escolha, a consolidação de um Estado democrático de direito.




    Em face do exposto, declaram os Jurados, por unanimidade, que o processo de impeachment da Presidenta da República viola a Constituição brasileira, a Convenção Americana de Direitos Humanos e o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, e constitui verdadeiro golpe de estado.




     




    Rio de Janeiro, 20 de julho de 2016




    (Documento original, entregue à Presidente da República, com a assinatura de todos os jurados)




     




    Prof. Dr. JUAREZ TAVARES




    Presidente do Tribunal




     




    JURADOS:




    ANTILLÓN MONTEALEGRE, Walter (Costa Rica), CÁRDENAS GRACIA, Jaime Fernando (México), COHEN, Laurence (França),




    FARINAS DULCE, Maria José (Espanha), FILIPPI, Alberto (Argentina),




    GÁLVEZ ARGOTE, Carlos Augusto (Colômbia), SHAHSHAHANI, Azadeh N. (Estados Unidos), TOGNONI, Giani (Itália),




    VERAS, Raúl (México)
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